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Q SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Sr. Presidente, apenas para um esclarecimento,
acho que todos terdo interesse sobre a pergunta
objetiva que farei & Mesa: tanto no caso da ABRA,
quanto de outros que aqui viro provavelmente
nés vamos ficar com uma dificuldade. Quero me
confessyar que muitos conceltos emltldo pela

realmente tentar transmm los & Constltumte To-
dos, evidentemente tenho divida sobre ele, mais
que isso nds viemos fazer aqui, mas espero que
a isengdo do nosso Relator nos ajude a chegar
a um meio comum mais rapido.

Estou vendo que a proposta que ela fez inclu-
sive o arrazoado de todos os arhigos que ela colo-
cou provavelmente serdo muito extensos dentro
do texto constitucional. Pergunto se ha uma sinte-
se disso para nos ajudar, porque seréd para nbs
frustrante nessa Comisséo, se nds elaborarmos
um grande texto constitucional e depois na Co-
misséo e*le ser cortado, e na Slstematxzagao nova-

cortes maxores Pergunto se a ABRA tem alguma
sintese disso, a respeito do que ela julga impres-
cindivel encaixar-se dentro do texto constitucional
simplificado ou sintético, vamos chamar assim,
eu acho que isto € bom para todos.

O SR.PRESIDENTE (Edison Lobao)—A ABRA
ja tem esse material; ndo é a ABRA. E a Campanha
Nacional da Reforma Agraria quem tem esse do-
cumento, inclusive o que podemos enviar foi feito
de uma forma acessivel também ao Plenério, com
a participagdo popular que quis também ter aces-
so a isto. E também encaminharemos a esta Sub-
comisséo as contribuigdes do jurista Eros Graos,
um especialista na parte constitucional, que nos
enviou umas observagdes e oportunamente nés
retribuiremos.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Quero
agradecer ao Dr. Plinio Martins, Dr. Oswaldo Rus-
so, Dr. LLuz Edson Fachln, a vahosa contnbwg:ao

bém aos Pmmentes Const:tumtes membros desta
Comisséo, a todos quase por igual, e agradecer
mais ainda & Constituinte Irma Passoni que foi
quemn maus se submeteu ao Regimento da nossa
Comissao,
Muito obrigado. Esta encerrada a reunigo.
(Levanta-se a reunido as 12:50 h)

ATA DA 4* REUNIAO (ORDINARIA)

iniciados os trabalhos, solicitando dada como lida
a Ata da Reunido anterior, que foi aprovada A
seguir deu-se o inicio do Expediente, com o Presi-
dente convidando o conferencista, Dr. Antonio
Ernesto de Salvo, Presidente da Federagao da
Agricultura do Estado de Minas Gerais, para tomar
lugar a Mesa e fazer sua exposx;ao Levantando

nelli pediu que se ﬁzesse a copxa taquxgraﬁca da
palestra do convidado para a revisdo do orador,
no que concordou o Presidente. Usando o tempo
regimental, o expositor encerrou suas palavras
e iniciaram-se os debates, interpelando o orador
os seguintes Senhores Constituintes: Victor Fon-
tana, Fernando Santana, Virgilio Galassi, Irma Pas-
soni, Osvaldo Lima Filho, Vicente Bogo, Bene-
dicto Monteiro, Jonas Pinheiro, lvo Mainardi, Aldo
Arantes, Cardoso Alves, Assis Canuto, Lael Varella,
José Mendonga de Morais, Santinho Furtado, Ivo
Vanderlinde, Rosa Prata e Percival Muniz. Ao final
dos debates, o Relator, Constituinte Osvaldo Lima

teceu constderagoes a respelto dos debates As
dezessete horas e quarenta minutos o Senhor Pre-
sidente, Constituinte Edison Lob&o, verbaimente
passou a Presidéncia ao Primeiro -Vice-Presiden-
te, Constituinte Rachid Saldanha Derzi, que a exer-
ceu até as dezenove horas, quando retornou a
Mesa o Constituinte Edison Lobao. O inteiro teor
dos trabalhos da reunido seré publicado, apds
atraducéo das notas taquigréficas e o competente
registro datilogréfico, no Didrio da Assembléia Na-
cional Constituinte. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente deu por encerrados os traba-
lhos as 20:12 horas, convocando os Senhores
Constituintes para a préxima reunido a ser reali-
zada no dia 23 de abril, as 9:00 horas, para ouvir
novos convidados, representantes dos seguintes
6rgdos; EMBRATER — Empresa Brasileira de As-
sisténcia Técnica e Extensao Rural; EMBRAPA —
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuéria, e

INCRA — lnstltuto Nacnonal de Colomzag:ao e Re-

Mau

de S&, Secretério, lavrei a presente Ata que depms
de lida e aprovada, serd assinada pelo Senhor
Presidente. — Constituinte Edison Lobao, Presi-
dente. .

ANEXO A ATA DA QUARTA REUNIAO
(ORD[NAR!A) DA SCIBCOMISSAO DA POLL
TICA AGRICOM E FUNDIARIA E DA RE-
FORMA AGRARIA REALIZADA EM 22 DE
ABRIL DE 1987, AS 17:10 HORAS, INTEGRA

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Sr.
Presidente, Srs. Membros da Mesa, Srs. Consti-
tuintes, minhas Senhoras, meus Senhores:

Queria que, em primeiro lugar, se consignasse
o profundo agradecimento de minha Entidade,
e em meu nome pessoal, pela honra de poder
prestar algum tlpo de esclareCImento a V Ex"s

na nobre missdo em que estao compehdos

.Gostaria de comecar minhas palavras com um
preito de agradecimento e reconhecimento ao
homem rural brasileiro — proprietério ou empre-
gado—, que, ao longo dos séculos, dilatou nossas
fronteiras, criou este Pais fisica e moralmente. Es-
ses homens, a principio na caga de riquezas mine-
rais, depois verdadeiros centauros das imensiddes
e, por fim, enraizadores do processo na agricul-
tura, em realidade deram ao nosso Pais a forma
que hoje tern, e neste momento histérico eu gos-
taria de consignar (fora do microfone).

, Que Brasxl €. este? Qual é a nossa Nagao ho;e’-’

nossa formag:ao européia, comparamo-nos com
outras civilizagdes além do paralelo 21. Em reali-
dade, quando se circunda o Globo na érea equato-
rial, ndo se encontra pais nenhum que produza
65 milhdes de toneladas de grdos, que tenha o
terceiro rebanho do mundo, que produza 12 bi-
thées de litros de leite por ano, 30 milhdes de
sacas de café, que tenha uma belissima suino-
cultura, uma avicultura equivalente as mais adian-
tadas do Mundo, um notével programa de energia
liquida, através da cultura da cana-de-agticar e
que, mais do que isso, principalmente isso, gerou
uma tecnologia tropical que néo se pode conse-
guir no Mundo, a nenhum pre¢o e em nenhuma
moeda, porque foi criada por nés ao longo dos
anos e possibilitou esses indices.

Darei quatro exemplos muito modestos: culti-
vamos soja hoje no Planalto Central brasileiro e
criamos essa soja porque ela néo é tipica dessas
regloes estamos criando um trlgo que, talvez da-

do mercado extemo, e mais belo do que tudo,
trouxemos da Africa o capim, essa palavra téo
feia, que se julga nascido ao acaso nas montanhas
de nosso Pais, e que, em realidade, foi trazido
por pioneiros antepassados de nés todos que aqui
estamos do Continente africano. Todas as grami-
neas que possuimos e, mais do que isso, foram
& Asia, nos primérdios de nosso século, e trouxe-
ram o gado que hoje significa 80% do nosso
rebanho.

Aos vinte e dois dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as dezessete
horas e dez minutos, em sala do Anexo [l do Sena-
do Federal, reuniu-se a Subcomisséo da Politica
Agricola & Fundiéria e da Reforma Agréria, sob
a Presidéncia do Senhor Constituinte Edison Lo-
b&o, com a presenga dos seguintes Constituintes:
Irma Passoni, Benedicto Monteiro, Victor Fontana,
Fernandc Santana, Jonas Pinheiro, Virgilio Ga-
lassi, Vicente Bogo, Alysson Paulinelli, Mauro Bor-
ges, Rachud Saldanha Derzi, Santinho Furtado,
Valter Peteira, lvo Mainardi, Aldo Arantes, Assis
Canuto Lael Varella, Osvaldo Lima Filho, Jose

Percwal Mumz, Osvaldo Almelda vo Vanderlmde,
Jayme Paliarin, José Mendonga de Morais, Antero
de Barros, Ruy Nedel e Mauro Campos. Havendo
ntmero regimental, o Senhor Presidente declarou

DOAPANAAMENTO TAQUIGRAFICO, COM
PUBLICACAO DEVIDAMENTE AUTORIZA-
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
gAqglISSAO CONSTITUINTE EDISON LO-

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Srs.
Membros desta Subcomisséo, esta sess@o foi
convocada para que possamos ouvir o Dr. Anto-
nio Ernesto de Salvo, Presidente da Federagédo
da Agricultura do Estado de Minas Gerais.

Como nosso convidado, o Dr. Antoénio Ernesto
ter4 20 minutos para fazer sua exposdgao ap6s

Membro tera trés minutos para arguxgao

Concedo a palavra ao Dr. Antdnio Ernesto de
Salvo.

Sei que é um Pais de contraste, sei que aqui
convive um primeiro mundo, quase sempre urba-
no, e um terceiro mundo, e, talvez mais do que
isso, um mundo de miseraveis que constituem
uma chaga social deste Pais e que nés, e tenho
certeza de que V. Ex’s estardo imbuidos dessa
vontade, haveremos de extipar, com toda certeza,
em primeiro lugar dando a esses homens alimen-
to abundante e barato.

O que a sociedade urbana espera de nés? So-
mos 70% na cidade e 30% nos campos. Ousaria
dizer que a sociedade urbana quer algumas coisas
que podemos fazer e outras que com a ajuda

duzamos ahmentos, f bras e combustiveis hqu1dos
a pregos compativeis com o baixo nivel de renda
da maior parte de nossa populagdo; quer que
sejamos um mercado consumidor cativo da in-
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dustria nacional. Todos sabem que n&o nos é
permitida a importagéo de insumo industrial com
similar nacional e pagamos freglientemente por
esses insumos bem mais do que custam nos mer-
cados externos, nos quais temos que concorrer
depois com nosso produto agricola, cujos insu-
mos sdo bem mais caros.

Ousaria dizer que se pretende que o meio rural
seja uma reserva de méo-de-obra para o meio
urbano. Quando h4 “boom” de progresso, as po-
pulagdes migram e sao recebidas com satisfagéo,
embora se constituam em cinturdes de miséria,
e, quando os problemas urbanos complicam a
economicidade desse setor, pretende-se, como
se faz com o lixo, voltar com esses homens para
a terra, escondemos da sociedade sob o manto
da miséria, e temos que preservar a nossa hatu-
reza — a ecologia € uma palavra de moda —,
temos que fazer tudo isso sem comprometer as
gerages futuras. Normalmente temos que pre-
servar a natureza no Pantanal mato-grossense e
na Selva Amazonica, e raramenie se vé essa preo-
cupagéo & beira das megalépoles de asfalto. Te-
mos que financiar nosso desenvolvimento com
as exportagoes agricolas, elas tém um superavit

e é atras dessa agricultura exportadora, tho critica-
da, que talvez se financiem as méquinas e os
equipamentos que possibilitam o emprego urba-
no.

Finalmente, precisamos ocupar nosso espago
territorial. Temos um espago imenso e um vazio
de homens. Essa é uma presa tentadora e me
parece prudente que haja brasileiros, quantos
mais melhor, em todos os espagos de nossaterra.

Diria que o campo precisa de algumas condi-
¢oes, para cumprir a sua misséo, e a primeira
delas é a paridade da cidadania. Nao podemos
ter dois brasileiros neste Pais: o brasileiro urbano
e o rural. Esse homem do campo — invoco o
testemunho dos que os conhecem bem, acredito
que V. Ex* seja um deles — vivem em condigbes
altamente deficientes de saiide, de moradia, de
educagao, de legislagéo trabalhista, previdencia-
ria, de transporte e de lazer e, sem dfvida nenhu-
ma, a paridade econdmica. Néo se pode continuar
com o processo perverso de transferéncia de ren-

dade de outros segmentos soclais e econémicos.
Quando investe numa lavoura de café ou num
curral, ele ndo pode mudar. E hé pelo menos
trés tipos de agricultores que os Srs deveriam
considerar como fundamentalmente diferentes
necessitando de atengbes especiais, cada um no
seu nivel, que se constituem nas grandes empre-
sas agricolas — no que chamo de fazendeiros
profissionais e aqueles que tém atividade rural
familiar.

Entendo, meus Senhores, temos de aprimorar
a nossa estrutura fundiéaria, fazer a nossa reforma
agréria, e digo que temos de fazé-la com a compe-
téncia capaz de, ndo tentando tudo de uma sé
vez, se conseguir menos do que o sem esperanca
pretende. E ao invés de trazermos algum tipo
de lenitivo para um problema sério, por uma von-
tade desmesurada de sairmos do atraso que nos
atazana e nos agrilhoa, nés cheguemos a algum
tipo de proposta que, ao invés de atender a an-
seios minimos, traga mais desalento e mais de-
samparo, Ja temos dois milhGes e quinhentos
mil minifundiérios neste Pais, mais ou quase tan-
tos quanto os proprietérios rurais da Austrélia,
dos Estados Unidos e da Argentina somados. Es-

tese que eu gostaria que os Srs. se debrugassem
nas suas reflexdes — me parece que precisa pri-
meiramente de um tratamento social adequado.
Ninguém com dez hectares de terra pode produzir
leite. N&o hé prego de leite que a sociedade urbana
pudesse pagar que recompense e remunere esse
trabalho. Pode talvez produzir aigum tipo de pro-
duto agricola de alto prego wnitério, que lhe dé
alguma margem de lucro e decéncia de vida. E
preciso conceituar o pequeno proprietario como
néo beneficidrio das medidas que normalmente
se dizem tomadas por setor agricola. Elas néo
chegam até ele, e se a ele chegassem certamente
nao seriam solugdes.

Eu lembro, sou um homem de regigo de terra
pobre, na minha regido choveu este ano sete-
centos milimetros e se perderam todas as lavou-
ras sobre o norte de Minas; eu lembro que o
problema do tamanho da propriedade no pode
ser ideolégico. No deserto do Saara ndo sei o

da, porque essa agricultura que financiou o Brasil
industrial ndo mais pode financié-lo e nao pode-
mos produzir, qualquer que seja o tamanho da
empresa, a precos inferiores ao custo. E lembro
bem, se a empresa for familiar, esse problema
ficard ocultado sob o fato de que o pequeno pro-
prietario em economia familiar nao tem saléario
&, quando é sub-remunerado, pelo baixo e aviitado
prego do seu produto, que, em realidade, carac-
teriza a transferéncia de renda para o meio urbano,

4 idade e ndo

tamanho, é preciso saber da propriedade, é pre-
ciso conhecer o adubo correto € a profundidade
do plantio, porque o prejuizo, se néo feitas essas
coisas, vird com toda certeza.

Eu pediria aos Senhores, em sintese, para ter-
minar, que atentassem para o homem rural, que
ndo é mais nem menos do que nenhum outro
segmento da sociedade brasileira, também nao
fosse discriminado em relagdo a nenhum outro
homem da sociedade brasileira, em nenhum dos
seus legitimos direitos. E pediria mais, que os
Senhores atentassem para a profundidade e a
gravidade do tema da reforma agréria, porque
ela s6 serd implementada com corregéo neste
Pafs no bojo de uma politica agricola correta, onde
o uso da terra seja qualquer, que o tamanho da
propriedade venha a ser econdmico para quem
nela viver.

Depois destas viagens que a vida de represen-
tante de classe nos fez fazer — sou um homem
do campo e sempre vivi em fazenda, quando dur-
mo nos hotéis de cidade que pouco conhego
e & noite o sono me custa a chegar —, penso
naqueles homens que sfio meus amigos e com-
panheiros 14 do meu interior, e sobre cujas vidas

senhores aqui vdo tomar com muito mais gravi-
dade, de cujas vidas, repito, dependem, de cujas
decisbes dos senhores dependem a vida desses
homens; pego, ao encerrar as minhas palavras
nesta primeira etapa, que Deus os abengoe e os
ilumine. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-

cedo a palavra ao nobre Constituinte Victor Fon-
tana.

O SR CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Sr. Presidente, para encaminhar assunto que
julgo de importancia.

O SR. PRESIDENTE (Ediséo Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— 8r. Presidente, hoje cedo comentamos casual-
mente que o Dr. Ant6nio Eresto, embora o Presi-
dente tivesse o cuidado de mandar o oficio em
tempo hébil, ndo havia recebido a comunicagao

tamanho de umlatifandio. QO tamanho da proprie
dade tem que ser caracterizado pela economi-
cidade da sua exploragéo, capaz de fazer com

que o seu proprietario viva l& com dignidade.

Pediria acs Senhores que se debrucassem tam-
bém sobre os itens que considero relevantes na
solugao desse problema fundiario, especifica-
mente da tributagdo da terra, da severa penali-
zagdo da propriedade ociosa e especulativa. Ouso
entrar nesse campo, pedindo aos Senhores, que
néo se conceituem como propriedade ociosa

até ontem a noaite, pelo menos até 23:30h fenho
certeza. Conhego bem o Dr. Antdnio Ermnesto com
relacao ao critério dos trabalhos que faz, e S. S°
deve ter tido dificuldades para alinhavar o horéario
que o Presidente conseguiu com ele falar.

A minha sugestéo: pelo fato de o nosso Relator
néo ter podido estar presente desde o inicio da
sessfo, que esta parte gravada seja encaminhada
ao Dr. Anténio Ernesto, que — tenho certeza —

poderia fazer a corre¢do que julgue necesséria,
e acresc i a i A

tem a cidadania que tem o homem urbano, embo-
ra, evidentemente, nao haja também, no meio
urbano, o nivel de decéncia de vida que se espera.

A agricultura — me perdoem se falo é ébvio,
mas é hora de soltar o coragéo e dar umn depoi-
mento sincero para os Srs. — & um segmento
especial da economia, queiram ou nao os econo-
mistas, queiram ou néo os Ministros da Fazenda,
os Ministros da area economica. O agricultor que
planta uma semente no chao é como alguém
que salta de péra-quedas de um aviéo, ele nédo
tem retorno. Se as regras mudam e dizem a ele
que o seu péra-quedas esta furado, ele se esbor-
racha no chéo; ele ndo tem a habilidade e a mobili-

aquela onde o proprietério rural, que produz leite,
por exemplo, que hoje vale, apesar do recente
aumento concedido, de 50% do que valia hé dez
anos, para que esse homem que, produzindo pou-
co leite na sua fazenda, sofre de dificuldades terrf-
veis, ainda perca a sua terra, porque teria que
dobrar o seu prejuizo para nela poder permanecer
e atender aos indices ai existentes ou eventual-
mente a serem criados.

Pediria uma atengao especial a habilitacéo do
pretendente — de médico, de fazendeiro e do
louco todos temos um pouco. E um belo aforis-
mo, mas néo é verdade. Agricultura hoje € profis-
sional, é de competéncia; qualquer que seja o

devolva, para que néo s6 tenhamos, como suge-
rido aqui desde o inicio, todos os trabalhos apre-
sentados por escrito, como, a0 mesmo tempo,
o nosso Relator tenha oportunidade de conhecer
o pronunciamento do Dr. Antonio Emnesto desde
o inicio.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — A su-
gestao de V. Ex® seré atendida.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Victor
Fontana.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FONTANA —
Srs e Srs. Constituintes, cumprimento o Dr. Anto-
nio Emesto, que comparece & nossa Subcomis-
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$80 para nos trazer a sua palavra serena de minei-
ro, serena na apreciagéo global desse grande pro-
blema que enfrentamos, que vamos ter de enfren-
tar, de todos aqui desta Subcomiss&o resolvermos
o grande problema nacional que é a reforma agra-
ria.

Todos aqun, sem duwda nenhuma queremos

ellmmaremos a miséria absoluta enquanto cada
homem, cada criatura néo tiver a sua terra urbana
ou rural. No campo rural, sabem todos, todos

nds sabemos, s6 é agricultor aquele que real-
mente tem o espirito de sacerdote — ja disse
Joédo XXIlI —, porque ele enfrenta as forgas da
natureza, o que em outras atividades nao ocorre.

Venho de um Estado onde — acredito — ha
amelhor estrutura agréria do Brasil. A minha terra
é a terra da nossa companheira valorosa Irma
Passoni. Somos da mesma cidade, da mesma
regi@o. O meu Estado tem 216 mil propriedades

quadrados, estaria relativamente facil de resolver.
Eu retorno a V. Ex, ndo dizendo de onde tirar
o dinheiro, mas dizendo que ja ha dois e meio
milhées de pessoas com terra neste Pais, em pe-
quenas propriedades, que estdo a migrar veloz-
mente para as cidades, quando dessas pessoas
as cidades precnsam Se comegarmos a assentar

De sorte que tenho apenas uma pergunta a
fazera S. $°, que pediy, alids, um tratamento espe-
cial para trés tipos de agricultores: um deles e
a empresa rural; o segundo, aquele que faz atwi-
dade com sua prépria familia, e o terceiro ndo
consegui captar.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — O

crlaremos um verdadelro carrosse] neste Pais. Os
recursos, parece-me que uma das formas corre-
tas a serem estudadas seria a modificagao dos
critérios de tributacéo da terra. Certamente ndo
teriamos tudo de que precisamos, mas, de algu-
ma forma, teriamos mais do que temos.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) ~— Fago
um apelo a todos os nossos companheiros no
sentido de que fiquemos adstritos ao nosso tempo
de 3 minutos, sem o que néo chegaremos ao
final do nosso trabalho com todos tendo oportu-
nidade de fazer suas indagagGes ao nosso convi-
dado de hoje. E o apelo que fago.

fazendeiro profissional.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Sim, aquele que tem meios, mas néo é classifi-
cado como empresa rural.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Eu
diria que este &€ o homem que, tendo a vocagdo
da terra, dela vive em economia mais do que
familiar e profissionalmente. Seria um médio pro-
prietéario, aquele que, em realidade, para mim,
sintetiza o proprietério rural brasileiro.

O SR CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Muito obrigado pelo esclarecimento.

De sorte que é um Estado que tem realmente
uma estrutura fundiaria das melhores deste Pais.
Ocorre, entretanto, precisamos considerar que é
preciso aumentar na pequena propriedade a den-
sidade econdmica. L4, temos alguns exemplos
de distribuicao de terra com 12 hectares, 15 hec-
tares para os sem-terra, e esses homens, rece-
bendo a terra, ndo conseguem sobreviver. Falta
densidade econdmica. O agricultor com 10, 12
ou 15 hectares, ou até 20 hectares, h@o consegue
sobreviver plantando milho e plantando feijao. S6
sobrevive se tiver uma densidade econdmica alta.
Entendo, e me disse outro dia o Presidente da
Federagao dos Trabalhadores Rurais do meu Es-
tado, neste ano, 20 mil agricultores, com proprie-
dades entre 8 a 20 hectares, vao abandonar a
atividade, porque néo tém rentabilidade, nao con-
seguem sobreviver. Falo de Santa Catarina. Imagi-
nem os companheiros e as companheiras como
nte densc em termos de ocupagéo!

Fagco uma pergunta ao nosso conferencista.

Tem a palavra o0 eminente Lonstituinte Fernan-
do Santana.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— O Dr. Anténio Ernesto de Salvo fezuma exposi-
¢éo, colocando naturalmente os interesses da
agricultura em termos, a nosso ver, razoaveis. Na-
da de exigéncias descabidas. Também néo se
colocou contra o processo de reforma.

Simplesmente dige ao nobre Expositor que é
preferivel, na estrutura brasileira de hoje, se man-
tenha, mesmo sem maiores assisténcias, o ho-
mem no seu habitat, do que forgar a transferéncia
dele para as grandes cidades, porque o Brasil
esté correndo o risco de se desestabilizar. Eviden-
temente, seriamos e deveriamos ser um grande
Pais agricola. Poderemos ser muito mais do que
somos hoje. S. S* falou que, as vezes, os pregos
s8o inferiores aos custos. Concordamos. Em ver-
dade, sabemos que na NITROFERTIL todos os
seus produtos sdo repassados as grandes empre-
sas e elas vendem por 10 vezes mais do que

Por outro lado, pergunto: sendo uma agricul-
tura irrigada, V. 8* ndo concorda que 10 hectares,
em algumas éreas, sao suficientes para uma boa
produgéao? V. $° também néo concorda que na
sua area — em que caem 700 milimetros, que
é muito mais do que cai em alguns paises, como
Israel, por exemplo, que, tem uma precipitagdo
pluviométrica muito inferior a 700 milimetros, e
se fala que 14 hé uma agricultura altamente desen-
volvida —, V. 8* no concorda também que deve
ser um programa intensivo de governo aretencgéo,
ao méximo possivel, em todas as bacias hidrogra-
ficas do Pais, para que essas 4guas possam servir
na hora necessaria, na hora em que a chuva néo
tem regularidade, para a garantia da lavoura?

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Mui-
to obrigado, Constituinte Fernando Santana, pela
oportunidade que me dé de exercitar alguma coi-
sa pequena do meu conhecimento de agrénomo,
com 32 anos de vida em fazenda.

Temos de fazer a reforma agraria, precisamos
encontrar as formas, temos que nos entender
aqui, ja& foi dito hoje de manha. Pergunto: e os
recursos financeiros? Este é o grande problema
da reforma agréria, no meu modo de entender
Onde estéo os recursos?

Terra, hd Podemos dar terra, podemos distri-
buir terra. E para assentar, para ele passar a traba-
lhar, para ele aumentar sua densidade econémica,
para que ele consnga sobreviver? Se tanta gente

para as cidades, vamos colocar outros sem- terra
naquela mesma propriedade, se aqueles nio es-
tho ganhando dinheiro? E necessario ganhar di-
nheiro.

A minha pergunta para o nosso conferencista
é a seguinte: Do seu &ngulo de visdo, como ho-
mem estudioso, de onde tiraremos recursos para
o assentamento?

O SR. PRESIDENTE (Edison l.obao) — Com
a palavra o Dr. Antonio Ernesto.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —
Gostaria de possuir a varinha-de-condéo para ndo
sb tirar o dinheiro para esses inlimeros assenta-

os recebem. Seria o caso de as préprias empresas,
como a NITROFERTIL e outras que tém elemen-
tos destinados a insumos para a agricultura, faze-
rem sua prépria distribui¢do. Ocorre, na verdade,
que os nossos produtos caem sempre no mer-
cado internacional, o que eles chama de commo-
dities, e poderiamos dizer comodidade, porque
eles compram tdo barato que a coisa passa a
ser uma comodidade. Por exemplo, os pregos
que o Governo pode oferecer, em fungao dos
de volta, ndo

A’sua pergunta tem resposta altamente positiva.

Com 10 hectares de terra rrigados, de boa qua-
lidade, feita a calagem, a protegao em nivel contra
a erosao, a cobertura de matéria vegetal até onde
for possivel para melhorar as codigbes do solo,
todas, enfim, aquelas operagdes que caracterizam
uma propriedade rural administrada, em qualquer
tamanho que seja, administrada corretamente,
tém plena condig&o de produzir altas tonelagens
de alimentos e conseguir a densidade de econo-
mia a que se referiu anteriormente.

dao realmente Isso ai é o processo da chamada
relagéo de troca desfavoravel Sabe-se que o agii-
car ja custou até 1 mil e 600 délares a tonelada
e j& chegou a 160 ddlares. O cacau baixou misera-
velmente até o ano passado. A soja, idem. No
entanto, os pregos das multinacionais que aqui
distribuem ou vendem os insumos necessérios
a agricultura, os pregos dessas multinacionais so-
bem como foguetes, os nossos descem como
flecha. Al estd a grande disparidade. Evidente-
mente, hé coisas que sdo consumidas no mer-
cado interno — mandioca, milho, feijdo. Esses
produtos que sdo absorvidos pela prépria popu-
lag8o brasileira devem ter, a nosso ver, um paga-

Eu me pergunto e transfiro aos senhores tam-
bém a pergunta: airrigacao existe nos paises onde
falta, definitiva e totalmente, a 4gua, porque &,
de todas as operagdes agricolas, talvez a mais
cara de todas; ela exige preparo de solo adequado,
recalgues de &gua e grandes avangos tcnolégicos
na érea de engenharia para ser bem processada.
Seria maravithoso tivéssemos os mithdes de hec-
tares que a india, em 5.000 anos, conseguiu fazer
nos seus desertos ou semidesertos. Seria alta-
mente conveniente tivéssemos também os mi-
lhées de hectares do México seco, onde se criou
uma agricultura bastante desenvolvida. Seria uma
béngdo e uma redengédo, porque ai multiplica-

mentos como para corrigir outros grandes flage-
los que temos neste Pais. Sabemos que, se a
questao fosse somente e tdo-somente terra, um
Pais com oito e tanios milhdes de quilémetros

mento que néo s6 responda aos seus custos co-
mo também tenha uma vantagem substancial de
lucro, para permitir a sobrevivéncia normal do
produtor, seja ele médio ou pequeno.

riamos o pdo da terra. Os 100 hectares de que
talvez precisdssemos para ter uma familia em con-
digdes modestas, em 10 hectares teriamos uma
familia de classe média baixa bastante razoével.
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Pergunto, Deputado, é se temos dinheiro para
fazer essa irrigacgéo.

O SR, CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Respondo a V. Ex* que durante 5 anos de
seca no Nordeste gastou-se, na época, alguns
trithdes de cruzeiros. Bastante dinheiro! Entretan-
to, dou a V. $* alguns exemplos do que vi. Che-
gando a essa cidade & beira do Séo Francisco,
que hoje temm uma ponte, contei uns trezentos
homens com uma enxada de meia libra e peguei
na de trés e meia, tirando capim nas gretas dos
paralelos, o que era até conveniente, para evitar
poeira; assisti, nas estradas, a centenas de ho-
mens pegando pas de terra para tapar buraco
Se o Governo tivesse, desde a época em que
comegamos a luta contra o problema das secas
no Nordeste, tivesse investido recursos num pla-
nejamento regular de retengao das dguas, posso
afirmar a V. $° que tudo que se tem gasto no
Nordeste é aquilo que se chama Sonrisal — néo
serve de coisa alguma, porque nos tltimos 5 anos,
se tivéssemos tido um planejamento, todos esses
recursos que séo alocados para atender a emer-
géncia seriam aplicados nesse planejamento e
o homem néo receberia, como recebeu, a metade

daré alguns anos, talvez 5 ou 6, para ter a remune-
ragdo suficiente para pagar o investimento feito,
acredito que esse homem néo invista, provavel-
mente e certamente invista menos do que poderia
investir se o processo lhe desse tranquilidade.

A segunda questio — conservagéo do solo —
é uma das mais lamentéveis lacunas da politica
agricola brasileira. Fago um pedido aos que sa-
bem mais do que eu de agricultura: me mostrem
nos dltimos 5 anos, para n@o nos alongarmos
muito, uma sé linha em qualquer programa de
agricultura de qualquer setor que se dignasse,
pelo menos num parégrafo, a tratar da conser-
vagéo do solo, que, antes de ser da nossa geragé&o,
é também das geragdes futuras.

E lamentével que isto ocorra num Pais como
o nosso. E a consequéncia tem sido grave e certa-
mente tende a se tornar ainda mais grave, porque,
na medida em que se apertam os recursos dispo-
niveis ao proprietério rural que hoje detém alguma
parcela de terra, certamente ele os usara para
os assuntos imediatos e tendera a esquecer que
tem fithos e netos.

Quanto a terceira pergunta — o que poderia-
mos fazer ou o que representana isso ao estimulo,

do salario minimo, que na época era de Cr$
300,00. Creio, entéo, que hé recursos. E preciso
acabar com a indistria da seca.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Tem a palavra o nobre Constituinte Virgflio
Galassi

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
Dr. Anténioc Emesto, qual a sua opinido a respeito
do que representa a tranquilidade para o trabalho
para aqueles atuais proprietérios de terra gue se
sentem ameagados por umna reforma agréria co-
locada na opinido piblica simplesmente no sen-
tido de dar terra a quem néo tem terra e, evidente-
mente, tomar essa terra de quem tem a terra.
Esta é a primeira questao.

Segunda, um assunto que nao tem sido abor-
dado e considero da maior lmporténcia —acon-
servagédo do solo. Usar o solo é muito facil, e
conserva-lo com a preocupagéo de perpetua-lo
para as geragoes futuras tambem € muito impor-

de estlmular o bom emprego no campo'J E nor-
mal que a pessoa, para ser dona de terra, tenha
vocagdo para a terra. H& aqueles que néo tém
a vocagao para a terra, mas tém a vocagéo para
o campo; € dono de terra, mas tem vocagéo para
viver no campo. Esses precisam realmente de
um bom emprego, para poder manter um nivel
de vida digno.

SAo estas trés perguntas que deixo para o Presi-
dente Antonio Ernesto Salvo.

dida do posswel essas famihas que o exodo trouxe
para as grande cidades.

E uma pergunta complexa, que exige toda uma
filosofia de agricultura para chegarmos la. Nao
sei para onde nos dirigiremos, mas alguma coisa
posso responder a V. Ex* em termos compara-
tivos, e tenho um trabalho comigo, € uma tese,
cyjo titulo é “Condicionantes & Modernizagéo do
Pequeno Agricultor”, do Dr. Sebastido Teixeira
Gomes, que pesquisou o problema de emprego
e da pequena propriedade na Zona da Mata minei-
ra. E um professor de Economia da Universidade
Federal de Vigosa. Num belfssimo trabalho, ele
chega a concluséo de que um homem, um pe-
queno proprietario daquela regiao, se usar o seu
tempo para plantar — vou citar a cultura de que
me lembro agora, mas o raciocinio é vélido para
arroz, feijao e milho, com numeros pequenos,
pequena diferenga —, se usar o seu dia de traba-
lho para plantar arroz para si propno ele gasta

se ele se empregar, ao invés de gastar esses dlas,
ele recebe o equivalente a sessenta e poucos dias
de remuneragao. Em outras palavras, essa ques-
tao do trabalho rural esta intimamente ligado ao
problema do uso e da lucratividade da exploragédo
da terra. E frequente que quem tenha terra ao
exploré-la receba menos do que se se empregar.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASS] —

Quer dizer que, no conceito de V. $°, é impossivel

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI — Re-
lembro algumas colocagdes que V. St fez. V. S°
falou que néo querem devolver o povo miseravel,
lixo hoje, da cidade para o campo. Essa colocag@o
é muito séria. V. $° disse que os Senhores néo
acejtam mais ser mercado cativo da indistria na-
cional.

Entdo, a pergunta que fago: o que V. S* pensa
dos sem-terra, dos acampados? Por que o ho-
mem ndo deixa a terra?

Eu queria relacionar-me com a colocagéo que
V. §° fez de dois milh6es e 500 mil proprietérios
pequenos, que, se nao forem tomadas algumas
medidas, serdo os proximos que vao fazer o éxodo
para a cidade e serfo tirados da terra. Concordo.

Sera que devemos dar as mesmas condigoes
do pequeno ao médio, dos grandes latifindios
e 0 mesmo tratamento & politica agricola? V. S*
diz também que o mundo dos miseréveis havere-
mos de extirpar. Primeiro, por que esses chega-
ram a ser miseraveis? Como V. S* extirparia essa
miséria?

Os grandes agricultores — aqueles que conse-
gu1ram avangar — conseguiram por mérito pré-
pI’lO, foram sustentados por grandes investimen-

0? laramente que néo con-

cordo que falte dinheiro. Dinheiro ha. O que eu
acho? E s6 perguntar a quem tem os grandes
escritérios na Avenida Paulista, em Séo Paulo,
que geralmente néo sao paulistas, mas sao muito
deles — desculpem aqui dizer claro — nordes-
tinos, que receberam os incentivos da SUDENE,
em vez de aplicarem na terra, transferiram para
sua alta indiistria tecnolégica. E bom pesquisar.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Sé
lembro que hé casos realmente clamorosos e so-
mos os primeiros a reclamar no Nordeste uma
investigacdo profunda, e temos denunciado es-
céndalos repetidos no FINOR. H4, inclusive, parla-
mentares envolvidos nesse escéndalo. Saliento
também que a maioria dessas empresas que se
beneficiaram do FINOR s&o empresas do Sul do
Pais, em sua grande maioria de Séo Paulo.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI —
que o grande capital descentralizado néo tem re-
glao, nao €doSulou do Norte E o capltal grande

é nordestino, porque é sulista. S6 dei alguns
exemplos, porque estivemos na regido da seca
e vimos onde era aplicado o dinheiro de incentivo
a questdo das secas e dos miseraveis.

Gostaria de entender também a colocagéo do
Dr. Anténio Ernesto no sentido se deveria haver
ou ndo um limite de propriedade. Peco & Asses-
soria passe as méaos de S. $* o quadro que nos
foi entregue hoje.

O SR. ANTONIO ERNESTO SALVO — Consti-
tuinte Virgilio Galassi, a respeito da primeira per-
gunta, da tranquilidade do homem perante ques-
tbes como desapropriagéo, é, no meu entendi-
mento, decorrente da falta de confianga da ma-
neira em que o processo se instala. No momento
em que um individuo se vé obrigado a comprovar
determinados indices de produgéo e produtivi-
dade, independente das condicbes reais de poli-
tica agricola, de prego, de comercializacao, etc.,
e tem essa verdadeira espada de Damocles sus-
pensa sobre ele, esse homem, se pensar em fazer
uma calagem no seu cafezal, o que pode aumen-
tar essa produgéo em até 30%, mas que deman-

realizar uma reforma agraria sem uma politica
agricola.

O SR, ANTONIO ERNESTO DE SALVO —
Acho que isso é tao claro como um céu de maio
aqui, em Brasilia. A menos que se queira, de certa
forma, dar a alguém algum tipo de esperanca
que, ao néo se concretizar, em seguida o trans-
forme num individuo certamente com menos es-
peranga do que tinha antes.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Com a palavra a nobre Constituinte Irma Pas-
soni.

O que p! 2
sociedade, inclusive sem exploragdo e sem utiliza-
¢@o? Deve ser limitada ou nédo?

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Em

primeiro lugar, peco desculpas se me fiz inter-
pretar mal, chamando alguém de lixo.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI— En-
tendi. Nao for pejorativo.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Néo
é a minha formagéo e acho que o tratamento
como lixo é que deve ser impedido, sob pena
de nossa propria vergonha.



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 69

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI — In-
felizmente aconteceu isso.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Per-
feito. Vou tentar, e se por acaso falhar V. Ex* me
corrija em alguma pergunta que eu salte.

Se 0 homem rural migra parece-me e descul-
pem arriscar minha posi¢édo comn esta que como
— acho que é uma consequéncia do préprio mo-
delo de desenvolvimento brasileiro. As meninas
da minha fazenda, as mocinhas, usam minis-saias
e a novela da Globo as orientam na moda no
outro dia. Se alguém disser que os expulsamos,
é possivel, existe. Lerei um pequenissimo trecho
aqui do trabatho da Fundagéo Joéo Pinheiro, 6r-
gao oficial de pesquisa dos mais conceituados
do Estado de Minas Gerais, o qual se chama Mi-
graciao e Emprego nos Centros Intermedié-
rios. Permito-me saltar alguns pedagos, mas vou
ao essencial. Trata-se do comportamento migra-
torio. Dizem os estudiosos deste assunto neste
trabalho:

“Que o confronto do comportamento mi-
gratério parece permitir a concluséo de que
em termos de evaséo rural a modernizagéo

& bem menos preocupante, enquanto o fator
determinante do volume de éxodo rural do
que a estagnag@o. Ao contréario do que suge-
re a Literatura a respeito, sintetizada no mar-
co tedrico. Em realidade, o dinamismo en-
gendrado pela moderanizagéo, ampliando o
nivel de emprego parece exercer um efeito
positivo no sentido de reduzir a expulsao rural
real.”

Quanto & extirpagdo dos miseréveis Sr* Consti-
tuinte, gostaria de saber como fazé-lo. Nao sei.
Mas sei o comego de tudo: trabalho, trabalho ar-
duo, trabalhos da sociedade brasileira, como um
todo e sem divisbes que pesem mais nos ombros
de alguns, sem milagres de ideologia, porque foi
assim que conheci gente que de pobre passou
amédio e passou a rico —talvez nao seja possivel
para todos. Mas néo sei outra palavra para come-
¢ar isso que nédo seja trabalho. E certamente com-
plementagbes legais, legitimas, a cerca de meca-
nismos de contengéo de aciimulo de riqueza e
que possibilitem algum nivel de transferéncia de

ram esses produtos sob a forma do mais desla-
vado dumping que existe no Mundo, a pregos
vis, para matsrtambém a nossa agricuitura e tal-
vez, quem sabe, mais tarde, nos transformar em
mercados cativos deles, porque ai me permitam
algum tipo de saida da pergunta formulada, e
de vez em quando eu me pergunto: por que nesse
problema da divida externa ndo se exige que esses
paises que nos cobram com tanta avidez nédo des-
truam os seus mecanismos protetores & sua agri-
cultura, Na realidade, néo tém nenhuma capaci-
dade de competir com a nossa agricultura, por
mais atrasada que ela seja; e nos permitam, atra-
vés da venda de nossos excedentes agricolas que
seriam gerados numa politica agricola correta,
pagar com dignidade essa divida. Eu ia dizer que,
na realidade, ndo sei como deve ser paga. Mas
ja saiu e fica assim mesmo. Eu me perdi aqui
na pergunta de V. Ex*

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI — Se
deveriam ser feitos 0s mesmos incentivos para
todos.

O SR. ANTONIO ERNESTO DESALVO — J4
percebi. Nao fujo 2 tentativa de ser auténtico nas

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Dr. Anténio Ermesto de Salvo, por ser do seu
Estado, inclusive seu liderado, gostana que o Sr.
tivesse oportunidade de transmitir a esta Subco-
misséo de Politica Agricola e Reforma Agréna a
sua experiéncia com o atual programa de reforma
agréria em Minas Gerais. Aqui dou o meu depoi-
mento de que a sua Instituigdo tem-se manifes-
tado, e o Sr. manifestou aqui, a favorabilidade
a um programa de reforma agréria.

Queria que o Senhor desse uma idéia aos nos-
s0s companheiros Constituintes desta Subcomis-
séo do que efetivamente estd-se passando em
termos de proposta, se ela é real ou néo, o pro-
cesso de desapropriagéo que |4 se realiza, aqueles
que, evidentemente depois que se criou a Comis-
séo Regional de Reforma Agréria, foram a ela
submetidos.

Entéo, gostaria que o senhor trouxesse esse
exemplo do que se passa em Minas Gerais, em
termos de programa de reforma agréria, nos dias
de hoje.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —Aqui
parece que vai uma resposta que, se feitatambém

coisas que penso. u gri
¢ de tal forma despreparadq que infelizmente na
sua maioria — e precisamos corrigir isso urgente-
mente, através de uma melhoria do cenério, do
servigo de aprendizagem e de educagdo no meio
rural —, o nosso homem rural é de tal forma
despreparado que eu, de certa forma, entendo
— airespondo a V. Ex* — que ele é menos benefi-
ciado por esses incentivos do que o médio e o
grande.

Volto & gergunta que estava tentando responder
a V. Ex* E légico que o crédito adequado — e
fiz uma digressdo e retorno ao original — deve
ser uma conquista de qualquer sociedade, e te-
mos um crédito muito ruim, muito pouco adequa-
do, que ja foi melhor noutros tempos € que deve,
isso sim, ser policiado e, no meu entendimento,
ser amarrado a produgéo conseguida, para que
nao seja desviado. Na nossa classe, como de resto
em qualquer outra, hé os bons e os menos bons.
Entao, me parece que, ha maneira em que se
amarra algum tipo de auxilio & agricultura, na

ao Presidente dos Trabalhadores do meu Estado,
néo haveria grande diferenga no resultado. Talvez
tenhamos uma inquietagéo que ele ndo tem, é
a de vermos uma legislagéo ser aplicada freqlien-
temente com icompeténcia e muitas vezes com
mé-fé. Infelizmente, os organismos encarregados
das vistorias e da aveliagdo dessas éreas néo dis-
pdem de corpo técnico adequado a um procedi-
mento correto. E como isto ndo é adequado, a
intranqtilidade comega a grassar imediatamente
nas areas em que séo vistoriadas.

E muito fécil entender que numa regido como
o norte de Minas — e exemplifico com o norte
de Minas, porque é mais visado pela reformaagra-
ria, dada a incerteza do clima, pela variagao tipica
das precipitagdes —, e como sabe o nobre Depu-
tado da Bahia, séo regi6es semelhantes, hé anos
que chove maravilhosamente bem e Irecé abas-
tece o Brasil de feijao, e hé outros anos que o
feijao encarquilha no solo sem nascer. Nesses

lugares é freqiente uma propnedade onde cabem
600 ¢

renda, mas que, por outro lado, nao sejam tao
audaciosos que, ao tentar salvar o doente, o ma-
tem.

V. Ex® me pergunta como os grandes proprie-
tarios terlam conseguido as suas propriedades?
Eu diria que da mesma forma que qualquer pes-
soa que é grande em qualquer setor. A Sr* ndo
perguntou isto?

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI —
Néo. Perguntei como é gue os grantles agricul-

tores conseguem fazer grandes investimentos
agricolas e a produgéo agricola? Se fizeram com
incentivos ou néo? Se foi com recursos préprios
ou com financiamentos®

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Vou
tentar responder, porque é uma pergunta de dificil
resposta. Eu diria que dispunha ser de crédito
adequado, com taxas compativeis com a agricul-
tura, subsidiados até, e relembro aqui agora que
o Japao, Estados Unidos e Comunidade Econé-
mica Européia gastaram no ano passado alguma
coisa da ordem de 100 bilhtes de délares para
subsidiar a sua agricultura. Depois nos exporta-

capacidade que o homem tem de aumentar a
sua produgéo e com isso abastecer melhor a nos-
sa Pétria, e faz sentido social, dar a esse homem
algum tipo de subsidio, porque esta gerando mui-
to mais riqueza do que aquela que lhe foi con-
ferida.

Finalmente V. Ex* me faz a pergunta do tira-tei-
ma: o limite da propriedade. Posta de uma forma
absoluta, eu diria que a propriedade tem que ter
hmites, mas posta em termos de um Pals como

l
se langam nas &reas novas. dos que enfrentam
- e a maioria deve saber, € me permito nao
entrar no assunto em profundidade — toda a sorte
de agruras e agonia, ndo sei que tamanho se
deu a permitir a esse homem. Certamente um
tamanho que nao impossibilite a outros que po-
dem ter terra, e tém capacidade de ter terra de
té-la, mas também certamente ndo um tamanho
tdo pequeno que aprisione a grandeza de um
homem nos grilhées de uma legislagao falaciosa.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Com a palavra o nobre Constituinte Alysson
Paulinelli.

e, nesta hora, se a vistoria for feita, e for proposita-
damente feita nesta hora, dificilmente esse ho-
mem poderé provar que ele néo é um latifundiario
por uso. E aqui cabe uma palavra que eu tambémn
pediria aos senhores extirpassem, de uma vez por
todas, essa histéria de latiféindio por exploragéo,
a qual ndo existe. Latifindio é uma grande éarea
de terra, no sentido lato da palavra, tem até o
mesmo radical, usada como monocultura e nor-
malmente com relag:oes trabalhlstas odlosas Lati-

inexplorada ou qualquer outro nome que queiram
dar. Mas a lingua portuguesa esta-se prestando
atipos de interpretagéo que nos tém custado mui-
to, porque, quando se fala, hoje, neste Pais, em
latifindio pensa-se em 100 mil hectares de terra
e eu vejo latifiindios 14 nas Minas Gerais de 400,
500 hectares, de homens modestos

Eu chegaria até, dando ¢ exemplo méximo que
conhego de 97 hectares, ao arrepio da lei, porque
& menor que um médulo, também sendo desa-
propriado.

De modo que eu responderia ao Deputado
Alysson Paulinelli, dizendo que vai mal, vai mal
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pela inquietacéo que traz e pela maneira incorreta
como é feita. Mas, muito pior que isso, vai mal
porque néo se faz assentamento. Isso gera uma
intranqiilidade para nés e gera desesperanga para
outros. E este é um clima que ndo serve ao Pais,
que ndo serve bem ao nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Com a palavra o nobre Constituinte Vicente
Bogo.

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO —
Tustre Presidente, também quero somar-me avoz
daqueles que reconhecem a imprépria politica
agricola que vimos tendo no momento e de mui-
tos anos e que tem provocado hdo s6 o éxodo
rural como a descapitalizagdo generalizada do
agricultor, do produtor e nédo tem atendido as
necessidades de consumo interno nem de ofere-
cimento das condigdes de vida ao nosso cidadéo
brasileiro.

Acompanhei e ouvi a questao referente a recur-
s0s, onde se buscariam recurso, e af V. 8* acaba
de colocar as dificuldades de implantagéo de um
plano de reforma agréria, onde buscariamos re-
cursos para realizar, por exemplo, assentamentos

mente, nas terras da Unido. Faz-se através de um
processo de colonizagdo, para efeito de se poder
comparar?

Hoje, pela manh3, discutiamos com a ABRA
— Associagao Brasileira de Reforma Agréria, que
nos trouxe uma série de propostas concretas, tal-
vez pudessem ser confrontadas com alguma ou-
tra proposicéo, talvez diferente.

Por outro lado, com relagéo & politica agricola,
que tem que estar junto & prépria questio da
terra, como poderiamos formular, concretamen-
te, em termos constitucionais ou coisa parecida,
uma politica agricola compativel?

Hoje h& muita declarag8o de intengoes. Tem
que haver prego justo, o préprio Estatuto da Terra
fala em 30% de lucratividade. Tem que haver
crédito subsidiado, tem que haver uma série de
outras questdes maiores.

Nao sei se V. S° teria mais amilide essas ques-

toes.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —
Desde longo tempo, sei que a capacidade de fazer
perguntas é 10 vezes maior do que a capacidade
de responder, principalmente quando V. Ex" me

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — Sr. Presidente, Sr. Relator, Dr. Anténio Er-
nesto, Companheiros Constituintes, vou comegar
por uma excego.

O nosso Companheiro Virgilio Galassi reclama
muito que falamos na excegdo, mas vou comegar
por uma excecao.

V. 8° que devemnos evitar essas duas classifi-
cagdes de brasileiros: o brasileiro urbano e o brasi-
leiro rural. Pergunto a V. 8% E o terceiro brasileiro?

Existe o terceiro brasileiro, e este é que é o
pior. As estatisticas dizem que existem 40 milhées
de brasileiros em pobreza absoluta, 12 milhdes
de homens sem terra e 37 milhGes de criangas
carentes, somando um total de 89 milhdes de
brasileiro, mais da metade de nossa populagéo.
Esses 89 milhGes de brasileiros néo sao urbanos
nem sao rurais, porque estdo incluidos no lixo,
estdo na mata e estdo as margens das grandes
e médias cidades. Eles ndo sabem fazer nada,
absolutamente nada. Nem que queiramos coloca-
los, ndo sabem fazer, nao tiveram tradigao na sua
formagédo. Nao sabem fazer no meio rural. Nao
sabem fazer no meio rural também. Trabalhar

e oferecer a infra-estrutura necesséria a um pro-
cesso que permitisse o acesso A terra a mais brasi-
leiros.

A Constituinte Irma Passoni colocava que em
Sao Paulo existem alguns exemplos de onde é
que poderia estar o dinheiro e eu até poderia
lembrar alguns outros no caso. Nos (ltimos dois
anos, temos pago mais de 24 bilhdes de délares
em juros e outras formas de divida externa para
o exterior. No mesmo perfodo, hdo mais que dois
bilhdes de délares vieram ao Pafs, talvez para per-
mitir o incremento de algum programa econd-
mico e social. De outra parte, temos intimeros
escandalos ocorridos nesse periodo de desvios
de toda a ordem.

Até lembro o préprio Estatuto da Terra, feito
em 64, que previa a destinagéo de 3% do Orga-
mento da Unizo, anualmente, para efeito de refor-
ma agréria. Se hoje tivéssemos acumulado esse
recurso, 22 anos depois teriamos, seguramente,
70% do Orgamento da Unido, em nivel nacional.

questio para mais adiante.

Retorno & discusséo, em cima exatamente da
colocagéo do Deputado Alysson Paulinelli. Como
V. $*entende far-se-ia o processo de reforma agra-
ria. Haja vista esses processos, que talvez ndo
sejam muito gloriosos ou ndo tenham tido éxito
ou tenha havido equivoco até, e temos conheci-
mento, de fato, de algum ter acontecido no Pais,
o processo de reforma agréria, no meu entender,
néo se deflagrou, ndo esté ocorrendo. O que esta

faz uma pergunta assim tdo desafiadora. Como
eu faria uma reforma agréria? Sei dizer a V. Ex®
como nao a faria, isso eu sei. Eundo a faria trazen-
do inquietacéo ao campo. Eu néo a faria acenan-
do-0 como uma panacéia para resolver todos os
problemas nacionais. Eu néo a faria inserida den-
tro do contexto de que ter algum pedago de terra,
principalmente pequeno, talvez gaste 4 soldados
para ndo deixar sair para lugar nenhum. Eu ndo
faria uma reforma agréria que nao fosse emba-
sada na absoluta necessidade de manter na terra
o homem que tem vocagéo para explorar essa
terra e dar a ele condigdes de dignidade, para
que nao ande andrajoso, esfarrapado, as vezes
aprocura de soro antiofidico neste Pafs, que faltou
o ano passado quase que o ano inteiro e hoje,
felizmente, estd solucionado por al, criar-se uma
utopia de se retalhar este Pafs em 1 milhdo e
6 mil pequenas propriedades para abastecer farta-
mente de géneros alimenticios a sociedade urba-
na. Nao acredito que isto sirva aos interesses da

de enxada todos eles sabem, mas nao & isto que

estamos discutindo.

Cito uma pesquisa que fiz, quando era Dele-
gado da SUPRA no norte do meu Estado. Solici-
tado a sugerir um prego minimo para a farinha,
fiz uma pesquisa para ver qual seria esse prego.
Fizemos uma comissao, fizemos pesquisas em
municipios produtores de farinha a chegamos a
seguinte conclusdo: uma saco de farinha custava
3 vezes mais do que o prego pelo qual era vendida
na feira, trés vezes mais para fabricar, porque o
cidaddo ndo computa a muther, a sogra, os filhos;
entfo, custa, na realidade, trés vezes mais do que
realmente ele vende na feira. Fiquei impressiiona-~
disismo, reforcei a comisséo com psicélogo, com
sociblogo, etc. e voltou-se ao mesmo campo, para
saber, inclusive levando um quadro-negro, mos-
trando vocé gasta isso. Por que vocé, gastando
isso e recebendo trés vezes menos, planta man-
dioca® E as respostas foram duas, uma verda-
deira. A grande maioria respondeu que s6 fazia

acao.

Penso, para néo tentar fugir & sua pergunta,
hé de se ter, em primeiro lugar, uma consciéncia
nacional de que a agricultura & o segmento sobre
o qual se estrutura a sociedade como um todo;
que n&o hé satde, ndo hé escola, ndo hé mais
nada de barriga vazia.

Isto, ao em vez de ser uma carta de intengbes,
como é freqiientemente, se transforma em fatos
reais que propiciam a cada um de ndés que ja
tem a terra trabalhar com trangjiiilidade, e aqueles

fazer outra coisa — esta a resposta verdadeira,
a outra, falsa: que sé fazia farinha porque a terra
56 dava mandioca — era falsa. Isso decorrente
de qué? Da ignoréncia total do nosso homem
do campo.

Temos que discutir a questdo da reforma agra-
ria, como ja foi ressaltado aqui, levando em consi-
deracéo esses 89 milhdes de brasileiros, porque,
como disse, na reunido da bancada do PMDB,
a 8. Fx? o Mini i

ocorrendo é uma pequena confuséo agréria ou
fundiaria. Temos de tratar a questdo de forma
mais ampla.

Neste sentido, duas questées; uma, como V.
$* entende que se deve fazer a reforma agraria,
em que termos, j4 que ndo ha um limite especifico

" de propriedade? V. $* coloca que deve haver, em
tese, mas, na prética, fica dificil quantificar? Pelo
menos, pelo que entendi, hoje hé quemn defenda
que se tem que delimitar uma propriedade méxi-
ma em 500 hectares; hd quem defenda em 50
médulos; outros 60, ouiros mais, como uma for-
ma real, concreta. Entéo, V. S¢ explicite melhor
a sua idéia, como que se faria: desapropria, ndo
desapropria, se se faz a reforma agréria, eventual-

que ndo a tém entrar na posse de terra, seja do
Estado, seja de latiftindios especulativos néo usa-
dos — nada temos contra isso — em condigoes
corretas de assisténcia, de recursos financeiros,
para que esses homem possa produzir.

Gostaria de saber responder de V. Ex* e gostaria
mais que a Nagdo soubesse acertar a resposta,
porque dela vai depender toda a sociedade urbana
hoje.

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO —Es-
tamos tentanto achar uma também.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Com a palavra o nobre Constituinte Benedicto
Monteiro.

néo vejo como possamos chegar perto dessagen-
te se néo fizermos a reforma agréria. Esse pessoal
vai aumentar, inclusive a projegéo é geométrica,
néo é aritmética, estamos com uma grande res-
ponsabilidade perante a Nagéo brasileira e pe-
rante esses 89 milhoes de brasileiros.

Antes de terminar, devo dizer que apédio a sua
visdo do problema agricola e, com o perdao do
nosso ex-Ministro, néo sei se houve alguma vez
politica agricola no meu Pais, néo tenho conheci-
mento de que tenha havido alguma politica agri-
cola, desde o tempo em que me entendo, ¢ ja
milito na politica héd mais de 40 anos. Nao sei
de nenhuma politica agricola.
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Outro fato também & questéo do latiftindio. E
um absurdo! Essa definicdo de exploragao do
latiftindio ndo é téo absurda como aquela outra
que esta no Estatuto da Terra. E um verdadeiro
absurdo. E por qué? Porque o Estatuto da Terra
foi feito com a preocupagdo economicista —
quem fez o Estatuto da Terra foi o Sr. Delfim
Netto, foi o General Golbery do Couto e Silva.
Eles o fizeram. Entéo, foi feita com uma interpre-
tag&o. Se se for ver o que é a definigédo do latifin-
dio no Estatuto da Terra s6 um técnico altamente
abalizado pode saber o que é latifindio, de acordo
com o que esté l& no Estatuto da Terra.

Ainda ha mais. Hoje, na reuniao com a ABRA,
alguns Constituintes falaram a respeito do absur-
do que é a reforma agréria se dirigir contra o
latifdndio, pois se o proprio Estatuto da Terra diz
que a reforma agréria € para impedir a formagéo
do latifindio e para reagrupar os miniftindios. E
o préprio Estatuto da Terra que diz. E uma legisla-
¢&o extremamente ambigua que, com a sua para-
ferndlia de outros regulamentos, ndo permite seja
aplicada, ou seja, s6 é aplicada naquilo que inte-
resse mais fundamentalmente as classes produ-
toras.

Perguntaria se nao existe o terceiro brasileiro.

economia urbana, e ndo, por vontade deliberada,
o produtor rural deixar de plantar arroz ou feijao
para plantar cana e ndo aceitamos. Vejo ali um
constituinte que j& me ensinou coisas de outros
setores, quando plantamos florestas, porque exis-
te uma indistria que nos exige plantemos essas
florestas, que nos da lucros, €, as vezes, néo nos
da lucro plantar arroz ou feijédo, porque ndo temos
nenhum preconceito em matéria de agricultura,
somos profissionais, e plantamos de tudo.

Por favor, ndo nos obrigue a plantar o que nos
déa prejuizo.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Com a palavra o nobre Constituinte Jonas Pi-
nheiro.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Sr. Presidente, pela ordem (Assentimento da
Presidéncia.)

Como temos agora uma sessao do Congresso,
proponho a V. Ex* suspendamos nossos traba-
lhos, e o recontinuemos em seguida, ou mande
alguém saber se a nossa presenca I e necessaria.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Falei com o nobre Presidente do Congresso,

Senador Humberto Lucena, que estamos reuni
S ni

V. Ex* falou em dois brasileiros — o urbano e
o rural, mas ha um que ndo é urbano nem rural,
tanto faz estar na cidade, & um marginal, esse
que ndc tem cidadania, porque esse nem pensar
pensa.

Por exemplo, numa conferéncia que fiz na Or-
dem doss Advogados, disse que néo somos repre-
sentativos do povo brasileiro; nds, Constituintes,
néo representamos o povo brasileiro, represen-,
tamos a média do pensamento nacional.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — A
pergunta de V. Ex® € de tal forma ébvia que apenas
cria uma nomenclatura nova, um terceiro tipo
de brasileiro.

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — Néo. Eu constato.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — E
evidente que existe.

Gostariamos de pronunciar, neste momento,

da sociedade brasileira, principalmente em cima
daquele setor que é o menos responsavel pelas
coisas que estdo ocorrendo, porque é o setor mais
pobre e sacrificado historicamente e, paradoxal-
mente, é o setor que, na hora em que as coisas
néo déo certo, é acusado: quando a sociedade
urbana nao teve mais petrdleo, porque os arabes
aumentaram o prego, lhe disseramn — plante cana,
porque quero andar de automével com élcool,

porque o produtor rural na sua grande maioria
ndo tem carro e, quando o tem, € carro de traba-
tho, quando plantamos essa cana e, numa mag-
nifica demonstragéo de competéncia tropical, fu-
ramos esse espago da dificuldade de petréleo,
ainda hé gente que nos diz: Vocés tinham era
que plantar arroz e feijéo, por que plantaram cana?
A sociedade urbana quer andar de carro. Por que
o feijao, o arroz e o milho néo sdo subsidiados
nesse nivel também?

Néo vim polemizar, de maneira nenhuma, mas
me parece uma verdade cristalina que o processo
de incentivo ao combustivel liquido da biomassa
foi em decorréncia da exigéncia de um setor da

rio, de &reas férteis, tem a encosta de uma serra
inteiramente imprépria para qualquer tipo de agri-
cultura e depois se espraia num chapadéo de
cerrado, onde qualquer tipo de atividade, a nivel
familiar, seria dificflimo, inclusive pela falta de ma-
nanciais de dgua. Sao detalhes dentro de um mes-
mo municipio. Pegue-se o Municipic de Sacra-
mento, qual o tamanho da propriedade familiar
14? Vou perguntar. Nao sou um especialista, quan-
to muito um modesto radiostesista desses que,
de vez em quando, resolvern descobrir 4gua com
aquela varinha, j& me dei mal no cerrado.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
—~ Com a palavra o nobre Constituinte Ivo Mai-
nardi.

O SR. CONSTITUINTE VO MAINARDI - Sr.
Presidente, Sr. Relator, Colegas e ihustre Confe-
rencista, Dr. Anténio Emesto, tinha trés perguntas
a serem formuladas, duas j& foram respondidas
e cumprimento V. $* pela coragem das respostas
e das posi¢des, mas volto a pergunta que a Consti-
tuinte Irma Passoni formulou hé pouco e que V.
S* néo respondeu a indagagdo em nimeros, pelo
menos deu o perfil do médulo rural que entende
seja o ideal.

dos aqui. Caso houvesse necessidade da nossa
presen¢a, nos mandasse avisar. (Pausa.)

Com a palavra o nobre Constituinte Jonas Pi-
nheiro.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
Na verdade, a minha interpelagéo ja foi prejudi-
cada por varias respostas que o Dr. Anténio Emes-
to deu, em fungéo das perguntas dos nossos cole-
gas Constituintes.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Foi
involuntéario.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
Seria mais com respeito ao limite de propriedade.

Dado a sua experiéncia como produtor, como
agrénomo, sb fago-lhe uma pergunta, que, talvez,
seja um pouco dificil: é-nos possivel encontrar
um tamanho de propriedade familiar por ativida-
de? E possivel descobnr-se o tamanho de uma
propriedade famliar por atividade?

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —-
Existe uma grande correlagdo entre o tamanho
da propriedade familiar e o tipo de exploracao
que nela se pratica. Nurna lavoura intensiva de
méao-de-obra, como o alho, por exemplo, uma
&rea extremamente pequena é considerada uma
propriedade familiar, porque, se o individuo au-
mentar aquela area, ele vai ter que contratar mio-
de-cobra e se desclassifica como empresa familiar.
Por outro lado. em regiGes de topografia ou de

priedade familiar, para ser digna do nome e dar
algum tipo de remuneracéo dentro de uma poli-
tica agricola hipotética, talvez alcance &rea certa-
mente maiores que 200 ou 300 hectares, guarda-
das as relagdes solo-capacidade de trabalho de
uma familia.

Néo sei se respondi & pergunta! Certamente
€ uma tarefa que demanda uma complexidade
bastante grande, porque as condigdes até dentro
de um mesmo municipio brasileiro, me permito
citar um do Tridngulo Mineiro, terra de alguns
Constituintes que aqui vejo, o Municipio de Sacra-
mento tem uma 4rea, &8s margens de um grande

Quem examina o Quadro n° 2, dos maiores
detentores de terras e latifiindios por dirensao,
V. 8° tem a frente o Quadro, em que constam
as 27 maiores propriedades do Brasil, em que
encontramos uma propriedade com 4 milhdes,
140 mil, 777 hectares, nos preocupamos, princi-
palmente, quando se ouve o Constituinte Bene-
dicto Monteiro dizer, e & o cerio, ndo podemos
sair daqui sem instrumentalizar a nossa Consti-
tuicdo, de tal forma que possamos fazer uma re-
forma agréria. Para fazé-la, é preciso que conste
nesta Constituigdo que temos a responsabilidade
de fazé-la, devem constar instrumentos tais que
possibilitem néo s6 ao Governo como também
ao Judiciario avangar em busca dessa reforma
agréria.

Pergunto — e V. 8¢ j& deu o perfil do médulo
rural; esse perfil do médulo rural seria 0 mesmo
para todo o Brasil ou esse perfil teria que ser
por regides? Esta, a pergunta.

Também me parece que, no contexto das idéias
que tentei transmitir, é bastante légico supor-se
que tem que ser diferente, por regi6es, extrema-
mente diferentes, ndo s6 por macrorregioes: Su-
deste, Nordeste, Amazdnia. Ha regides, por exem-
plo, por questbes de topografia, enquadradas as
vezes em éreas de razoével proximidade a grandes
centros urbanos, nos quais os maodulos atuais
s&o inteiramente incompativeis com a realidade
do lugar. Se essa idéia, se esse conceito de mé-

gente que se faga
um estudo em profundidade, porque ha benefici-
téarios do sistema atual como também hé pessoas
grandemente prejudicadas. Nao foi uma pergunta
propriamente dita s6 agora li o tamanho dessas
dreas. E uma questdo curiosa que coloco a V.
Ex's e também, nos assusta. No meu Estado,
parece que hd 6 ou 7 latiftindios, por exploragéo,
nao sei quantos, perto disso. Nenhum foi desapro-
priado nem estd em cogitagao. Usa-se a expres-
séo latifandio para vender a idéia. Isso esté aconte-
cendo, tenho a impresséo, nas maiores areas do
Brasil. N&o é por outra razdo. Até onde conhego
no meu Estado, e ndo me refiro a essas fazendas-
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las é 30 ruim que nem da

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Com a palavra o nobre Constituinte Aldo Aran-
tes.

O SE. CONSTITUINTE ALDO ARANTES —
Quando tratamos de uma discussdo, em tese,
sobre a democracia, sobre a reforma agréria, ha
uma unanimidade. Quando se desce, no con-
creto, na maneira de se operar, ai é que as diver-

géncias comegam a aparecer. Parece-me que,
nesta Comisséo, deverfamos exatamente procu-
rar distinguir onde € que estdo os problemas, onde
€ que eles se situam, para termos condigdes de
avangar melhor.

Por exemplo, nosso expositor diz aqui que nao
sabe exatamente qual seria a alternativa de refor-
ma agréria a se aplicar no Brasil, mas sabe como
ndo fazer a reforma agréria. J4 & um bom inicio
de conversa. Sé que, ao dizer como nao fazer

nido de consnderar um absurdo se estabelecer
um limite ao direito de propriedade. No caso da
propriedade territoral rural, ela tem determinadas
caracteristicas muito especificas, e o que se pro-
cura é exatamente um tipo de atividade que seja
economicamente rentével e seja uma solugao pa-
ra os problemas sociais que enfrentamos, porque,
muitas vezes, o0 empresério agncola analisa muito
sob a optlca da produ;ao mas é necessano tam-

l

de bra51|e1ros que estao passando fome porque
sabemos muito bem que existem conflitos no
campo. Milhares e milhares de trabalhadores ru-
rais sdo assassinados pela violéncia de grileiros
e de latifundidrios contra os trabalhadores rurais.
Quais s&o 0s mecanismos concretos que vamos
adotar exatamente no sentido de apresentarmos
uma solugéo para esta questao?

Terminando, gostana de saber o ponto de wsba
do no

a reforma agraria, o nobre expositor disse que
uma das coisas, por exemplo, é nao fazer a refor-
ma agréria com inquietacdo. Pois bem, ai temos
que ir mais a fundo. Inquietagéo de quem? Por
af & que esté o problema. Por exemplo, na formu-
lagéo que V. Sa. fez de que had uma tentativa de
formalmente atacar o latifndio para, na verdade,

da limitagéo ao direito de propnedade, mais espe-
cificamente, quanto a esta questdo da definigdo
de um limite méximo de propriedade, mesmo
que S. $* ndo tenha uma idéia de qual seria esse
limite e se, em principio, concorda com essa idéia.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — O

assassino. Esta néo me preocupa. Preocupa-me
a inquietagéo do homem que, sendo ele trabalha-
dor, pretenso possuidor de terra, se assim for pos-
stvel, e que ndo vé os seus reclamos atingidos,
e quando os vé s&o mal-atendidos e trazem nele
mais insatisfagdo do que antes, como também
a inquietagéo daquele homem que estd procu-
rando cumprir a fungéo social da sua propriedade,
como a entendo que é satisfazer os 1nteresses

termmados interesses setoriais, que véem nesse
processo uma maneira de se caminhar na dire¢éo
de algum outro tipo de solugéo que ndo aquela
que étipica da natureza do homem rural brasileiro.

Entdo, a propriedade, em relagédo ao seu tama-
nho, enquanto produtiva, enquanto cumprindo a
legislagdo em vigor, enquanto néo extraordina-
riamente diferente do perﬁl natural das outras pro-
prledades daque]a regiéo, porque o que é grande

Grosso' enquanto esse homem estiver lutando
para cumprir com a sua misséo, que também
relatei, de satisfazer os interesses da sociedade
brasileira como um todo, isso é atender ao anseio
social deste Pais e & cumprir a fungéo social da

proLPriedade.

atacar o médio proprietério, tenho posigéo contra
isso. Devemos criar mecanismos que resguardem
a pequena e a média propriedade e que ataquem

Se néo estabelecermos claramente os limites dis-
80, vamos ficar na generalidade, porque os gran-
des latifundiérios, os especuladores, os grileiros,
baseando-se no fato de que se estd utilizando
isso politicamente, na@o definem o critério, e ai,
entdo, é que se cria uma situagdo de dificuldade.

ato de ndo concordar com o limnite de qualquer
coisa me parece s6 teria sentido em termos de
universo, em termos de Deus. Qualquer coisa ha

H ndo

E-assim-que-a-entendao:
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Concedo a palavra ao nobre Constituinte Assis
Canuto:

Qual ¢é o limite? Num Pafs como o nosso, de
tamanho continental como o nosso, com menos
dametade da sua 4rea ocupada, se limites houver,
tém de ser de tal forma prudentes na sua definigao
que n&o nos impossibilitem o cumprimento de
uma das missdes que, disse aqui, esta restnta,

Essa idéia de se estabelecer uma area maxima
permite entremos numa discussdo objetiva, qual
é o llmlte razoével nas condlgoes concretas do

agréna e que dé, portanho tranqmlldade a quem
estd de fato produzindo ¢ que néo permita que
aqueles que néo estdo produzindo ou que estdo
produzindo muito pouco, ou que grilaram as ter-
ras, se utilizem de um sentimento correto daque-
lesque estao produzmdo, para cnar uma confusdo

conira-are

€ obnga riamente, a ser feita pelo meio rural,

queé ocupar os nossos préprios espagos, porque
mnguém vai sair daqul para as margens do rio
de terra; fem-se

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — Sr.
Presidente, caro Conferencista, Srs. Constituintes,
ouvimos hoje de manhé e debatemos longamente
com os Representantes da Associagéo Brasileira
de Reforma Agréria. Naturalmente conseguimos

mesma forma est4 ocorrendo agora, nesta tarde-
noite. No tentanto, gostariamos de alertar para
um aspecto, ndo ouvimos, em nenhuma das duas

de ter, a]ém de outras garantias, muito sangue
vermelho na veia para enfrentar isso com cora-
gem, e s6 se faz isso se o risco vale a pena.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — E
interessante, somente para esclarecer. As vezes
se fala naida para essas regides s6 do empresério,

etapas de debates, colocagbes referentes ao pro-
blema do zoneamento agricola do Pats. Preocu-
pa-me quando estamos discutindo a formulagéo
de uma politica agricola e de uma politica de
reforma agréria, se realmente néo tocarmos a fun-
do no problema do zoneamento agricola do Pafs.

Apenas para elucidar este nosso ponto de vista,

forma agréria. Nao temos como fugir. Ou estabe-
lecemos a reforma agréria que queremos, e af
temos que ser precisos, ndo é suficiente dizer
a que ndo queremos, é necessario dizer a que
queremos. Por exemplo, defendo a reforma agra-
ria que vai, inevitavelmente, gerar inquietagéo para
o latifundiério. Néo hé jeito. Caso contrdrio, ndo
se faz reforma agraria. Como fazé-la sem inquietar
o latifundiério? Igum absurdo que se crie ainquie-
tacdo para o pequeno e médio produtor; af se
tumultua o processo produtivo, e, mais, se cria
um problemna politico para a viabilizagéo da refor-
ma agréria, porque termina-se criando uma situa-
¢éo de inseguranga para aquele que, de fato, esta
produzindo.

Entao, gostaria um pouco de conhecer melhor
o ponto de vista do nosso nobre Conferencista
acerca da idéia que tem dos limites do direito
de propriedade, uma forma mais precisa; se con-
corda, pelo menos em principio, com essa idéia

mas do trabalhador rural ndo se fala. Nessas re-
gides, eu, por exemplo, que sou de Goiés, tenho
testemunho de trabalhadores da regido do Bico
do Papagaio que chegaram }& muito antes dos
grandes empresérios do Sul, que chegam, que
ocupam, que terminam, exatamente por uma sé-
rie de mecanismos, grilando a terra, e expulsando
o trabalhador da sua terra. Entdo, esta Optica,
insisto, a &ptica social é extremamente impor-
tante. Mesmo nessa reglao l4 da Amazonla do

citamos o exemplo do PROALCOOL. A sociedade
brasileira a maior oportunidade de promover uma
divis@o de renda, de cima para baixo, com a insti-
tuigdo do PROALCOOL. Vou mais além, no
PROALCOOL, concebido para a produgao basica
de energia, ndo tiveram os seus formuladores,
os seus executores, e nao teve também a classe
politica, a preocupagéo de impedir a plantagédo
de cana em regides onde se poderia melhor pro-
duzir alimentos. Vou citar um exemplo, a regido

(JO
Paré, ha mllhares e milhares de trabalhadores vi-
vendo... J4 estive com pessoas em terras nas quais
a famflia j& estava hd mais de setenta anos, traba-
lhando na terra e foram expulsas, sem ganhar
nenhum tost&o.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Gos-
taria de colocar bastante claro esse tipo de argu-
menta;éo que joga com habilidade questées com
as quais, em realidade, nenhum de nés pode com-

de se estabelecer um limite méximo ao direlio
de propriedade; se entendo que isso é correto
ou incorreto. No debate que fizemos de manha,

paciuar — assassinatos, violencia, dgrilagem —,

com problemas de inquietagéo. Inquietagéo de
quem? Certamente, n&o hé de ser a de eu me

dos solos ricos de Ribeirdo Preto, do norte do
Parand, do sul de Goiés, do Mato Grosso do Sul
e a Regido do Nordeste. Em recente visita que
fiz pelo Nordeste, verificamos que as terras férteis
do Nordeste — de Alagoas, da Paratba, de Per-
nambuco e do Rio Grande do Norte — estéo
hoje ocupadas com ¢ana, poderiam estar ocupa-
das com pequenas e médias propriedades na pro-
dugéo de alimentos, e estao ocupadas para pro-
duzir cana. Poderiamos ter direcionado, dirigido

para as regides do cerrado, que ja tinhamos a

tecnologia de exploragé@o do cerrado e onde pode-
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Hatmahiié"té, esse segmento pnwleglado da

riamos, inclusive, admitir essa extensiva prética
agricola industrial sem, naturalmente, promover
2agregagdo, promover a concentragéo da proprie-
dade que o PROALCOOL estd promovendo.
Realmente o PROALCOOL. promoveu uma con-
centrac&o de propriedade muito grande. E causa-
me estranheza quando a imprensa diaria noticia
o débito dos detentores do PROALCOOL para
com o Tesouro Nacional. E um absurdo.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — Na-
turalmente & uma consegqiiéncia do préprio zo-
neamento agricola, da falta do zoneamento agri-
cola e do estimulo para a produgéo de juta. Que-
rlamos referir e concordamos com V. Ex* que
realmente essas terras com vocagdes primeiras
para a produgéo de alimentos fossem e devessem
ser preservadas para a produgéo de alimentos
em pequena ou em grande escala. Naturalmente

Precisamo-nos reunir para estudarmos esse
problema da terra, que parece muito facil para
aqueles que pensam que sabem, mas nao sabem.
Vejam ai um homem que demonstrou ser conhe-
cedor profundo daterra. £ produtor rural, é enge-
nheiro-agronomo. Portanto, conhece a teoria e
a prética, vive com o problema. Ha outros que
nao vivem com o problema e pensam que enten-
dem da terra.

nossa economia rural foi altamente subsidiado
pelo Governo. Ainda assim, com colocagéo certa
para o seu produto, ndo conseguiu pagar os seus
débitos para com o Tesouro Nacional.

Esta ¢ uma preocupagéo que temos em mente,
o} problema do zoneamento agn’cola para evitar,
e ainda é tempo, outras conseqiiéncias similares
as do PROALCOOL. Vou citar uma que talvez
va assustar alguém, o problema da soja. Ora, o
Parand, hoje, é um Estado que também sofre
um processo de concentracéo da propriedade,
e essa concentragdo da propriedade est tradu-
zida nas lavouras extensivas, principalmente nas

essas culturas que estdo sendo praticadas nas
terras roxas poderiam ser praticadas com muito

&xito no cerrado. O caso da juta é tipico. Hoje .

estamos realmente com o problema da falta de
juta. Nao é que queiramos s6 produzir alimentos
no Pais. Pelo contrério. Sou daqueles que acham
que cada coisa deve ser feita no lugar onde deve
ser feita € com maior economicidade.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Ain-
da um pequeno comentério quanto a soja no
norte do Parané. Cabem aqui duas observagdes.
A nossa soja de cerrado é um fruto dos mais
belos da pesquisa brasileira, e s6 recentemente

Nesta Comissao, precisamos unir os nossos
pensamentos, sem problernas ideolégicos e, sim,
com realidades dos fatos que acontecem, para
que o nosso trabalho néo saia daqui deturpado
e, as vezes, malfeito, por falta de compreenséo
de alguns Constituintes. E preciso ser humilde
para, quando nédo se souber procurar aprender
com quem sabe.

Ouvimos uma pergunta do nosso companhei-
ro, que ja se ausentou, Vicente Bogo ao Dr. Anto-
nio Ernesto, e este respondeu que néo sabia como
fazer, mas sabia como néo fazer a reforma agréria.

Conversando com o nosso colega Aldo Arantes
ele ao lado, depois de insistentemente querer sa-

de soja. quando poderiamos, naturalmente, ter
preservado aquelas terras para a produgéo de ali-
mentos, terfamos evitado, de qualquer sorte, a
conceniragao da propriedade. Poderiamos produ-
zir muito bem soja aqui, no Planalto brasileiro,
também no cerrado, onde, naturalmente, poderia-
mos incorporar maior trago de terra nessa ativida-
de, sem criar os problemas que se criaram.

Para terminar, o problema da seringueira.

Forarn criados, nos governos passados, os cha-
mados PROBOR — PROBOR 1, 2 e 3 para o
incentivo & produgéo da seringueira cultivada. Na-
turalmente essa linha de crédito, esse incentivo,
esse programa especial de governo levava para
a Regiéo Amazénica um privilégio muito grande
para quem quisesse plantar a borracha, a serin-
gueira. Hoje est& quase que provado que a serin-
gueira da muito mais nas regides do Planalto Cen-
tral e ern outros Estados, do que na Amazonia,
porque lé temos prob]ema de natureza agrono-

do calor, que nao propicia a quebra do cl do
mal-das-folhas.

S&o exemplos que precisamos levar em consi-
derac@o e n@o nos debatermos exaustivamente
o problema filoséfico da reforma agréria. Temos
que, naturalmente, buscar saidas técnicas. O zo-
neamento agricola é um dos fatores fundamentais
para que: possamos realmente entabular uma boa
proposta, uma boa politica de reforma agréria.

pequeno comentério, namedida em que néo hou-
ve uma pergunta direta.

O zoneamento agricola é uma velha aspiragéo,
até mesmo agronémica, desta Nagéo, porque
precisamos de classificar, tipificar nossos solos,
nossos diferentes tipos de regides, para que pos-
samos ali aplicar o instrumental necessério e ter
a melhor relagéo possivel entre custo e beneficio.

Pediria ao Deputado Assis Canuto atentasse
bem para certas armadilhas do conceito de ali-
mentos. Vou tentar exemplificar com um assunto
de hoje Juta néo é allmento Porque nao ha Juta

brasnlelrd de arroz, de feuao e de mllho corre sérios
riscos de perder-se em grandes proporgdes.

as variedades novas tém sido acessiveis ao produ-
tor rural. Naquela ocasido em que o café desapa-
receu do norte do Parand e a soja entrou, talvez
néo fosse viavel que ela, nas variedades que entdo
tivéssemos, fosse para o cerrado nas condicdes
que hoje temos. Lembro como € curioso o pro-
cesso de modificagdo do tamanho da propriedade
rural. S8&o esses cafeicultores que migraram do
norte do Parand, por causa das geadas ciclicas
— trés, quatro anos — que dizimavam as suas
lavouras, e, apesar de as propriedades serem pe-
quenas e bem ordenadas, traziam a eles a miséria,
pela dizimagé&o de suas safras; séo esses mesmos
homens que voltaram para o sul de Minas, hoje
€ uma das mais belas regides do Brasil em termos
de desenvolvimento, de diviséo fundiéria, de equi-
librio social, gragas a esse cafeicultor que, saindo
de J4, voltou.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — O

ber qual a limitag&o da 4rea para fazer a reforma
agraria, comentava, do meu lado, que para a Re-
gido Sul, 500 ha; Regido Centro-Sul, 1.000 ha;
eRegido Norte, 1.500 ha. Perguntei: e uma empre-
sa que tem varias proprieglades, em regides dife-
rentes do mesmo Estado, como, por exemplo,
Zona da Mata, Vale doRio Doce, que distinguem
completamente as caracteristicas? Zona da Mata
é café nos altos, e, nos lugares mais baixos, apro-
veitam para tirar leite, que, por sinal eu tiro mil
e quinhentos litros de leite, que me da um prejuizo
por més, e aguento um pouco esse prejuizo com
a recria de gado gordo em Valadares. Entéo, ve-
jam, isso vai incentivar mais a bandalheira no Bra-
sil, porque quemn tem mais de mil alqueires, tem
quatro filhos e uma mulher, divide, passa um bo-
cado para o nome de cada um e esta feita a
reforma agréaria na familia, e tapeado o sistema
com que ele fazia. No meu caso, tenho uma em-
presa, mas tenho seis sécios: ey, minha mulher
e quatro filhos. E por que a muther? Porque sou

nor’ce do Parana, pelo problema das geadas, del-

produtor brasnlelro de cafe

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Hoje
o sul de Minas é, no nosso Estado, a regido mais
tranquila, a mais saudéavel.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Fitho) — V.
Ex* perdoe a interrupgéo, sé porque no Parana
ouvi um protesto tremendo quanto & existéncia

de 800 mil béias-frias, em decorréncia, exatamen-~

casado com separacdo de bens. Entéo, dissol-
vendo a sociedade, esté liquidado, cada um cria
a sua empresa. Estamos criando os incentivos
ao tal limite que o Dr. Anténio Ernesto disse —
a unido, como amanha vérios pequenos proprie-
tarios poderiam unir-se.

Assim, essa questdo de tamanho realmente
precisa ser discutido e repensado, para que nés,
aqui dentro, tirando um pouco esse problema
ideolégico, possamo-nos unir para resolver o pro-

O SR. CONSTITUINTE LAEL VARELLA — Sr.
Presidente, peco a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Concedo a palavra ac nobre Constituinte Lael
Varella.

O SR. CONSTITUINTE LAEL VARELLA — Sr.
Presidente, nobre Conferencista — Dr. Anténio
Emesto, demais Colegas Constituintes, havia pe-
dido a palavra para fazer vérias perguntas, mas
os Deputados Alysson Paulinelli e Victor Fontana
ja as ﬁzeram e colocaram bem, Ja que ﬁzeram

nossas perguntas, sé farei um pequeno comen-
tério.

blema da terra.

You citar um exemplo de Guiricema. Varios pe-
quenos produteres de cinco alqueires nao esta-
vam aglientando mais sobreviver da terra. No Pla-
no Cruzado, houve um incentivo muito grande
para pegar 121 mil cruzados cada proprietario.
Eles criaram uma granja, uns com porco, outros
com frango, porque préximo a Rio Branco havia
um abatedouro de ambos os produtos, suinos
€ aves. Pois bem, fizeram o célculo e ganhariam
12 mil cruzados, segundo eles, de 60 em 60 dias.
Tirando as despesas, sobravam trés para amor-
tecer a divxda eos _lLll'OS Ho;e, os le‘OS ea corregao

propneténos me dxsse Como é que fago” Vender
a propriedade, ndo acho quem compre; desman-
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char o que fiz ndo aproveito; continuar produ-
zindo, eles me tomam a terra.

Para néo alongar mais que os meus trés minu-
tos, que estdo vencendo, fago hovamente um ape-
lo aos meus Companheiros, deixemos um pouco
a ideologia e vamos para a parte concreta. Tive-
mos aqui, de manh&, uma proposta, mas uma
proposta muito tedrica. Esse negécio de teoria
no Brasil é que est4 liquidando o Pais Precisamos
ser na prética, para vermos as coisas como funcio-
nam.

Gostei muito da sua prética, Dr. Antdnio Ernes-
to. V. Sa. mostrou a sua capacidade de trabalho.
Pergunto se V. Sa. manteria uma reforma agréria,
porque nao sou contra a reforma agréria, mas
fago uma interrogagéo: qual o critério?

Pergunto ainda: Poder-se-ia fazer uma reforma
agréria, sem antes corrigir as bandalheiras que
ja existem e primeiro se fazer uma reforma agri-
cola?

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra o Dr. Anténio Ernesto.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Po-
der pode Deputado Lael Varella como podemos
também tirar 4gua do cérrego em um balaio e
levar 14 para cima, s6 que a quantidade de dgua

bém preservar a nossa flora; ao lado do eucalipto
plantarmos frutiferos, porque o passaro vive onde
tem alimento para ele, e o eucalipto € um grande
energético da biomassa para atender as exigén-
cias nacionais, principalmente dos chapaddes do
Brasil Central, onde est@o colocadas as siderur-
gias de Minas Gerais que consomem muito car-
vao vegetal.

Cumprimento V. S* pela sua exposicéo, pela
firmeza com que defende as teses, principalmente
pelo equilibrio que deseja ver implantado no uso
do solo no nosso Pas.

Gostaria de ouvir a sua palavra sobre as ativida-
des integradas, que ja discutimos, e S. S° expds
em algumas oportunidades, e hoje aqui — pare-
ce-me — néo foram explicitamente colocadas,
no uso do solo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra o Dr. Antonio Ernesto.

O DR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —
Agradego ao nobre Deputado José Mendonga de
Morais por suas colocagbes a meu respeito.

Esta é uma contingéncia natural da exploragéo
rural, é o préprio solo que nos mostra onde e
como fazer as coisas. Conhego grandes éreas

ocupad 3

que cai é mais do que a que carregamos.

Se néo houver uma politica brasileira adequada
ao homem rural, ele vai migrar, qualquer que se-
jam os instintos ideolégicos que presida a Nagéo,
porque ele busca o seu bem-estar, a sua tranqui-
lidade, a tranquilidade da sua familia. Tudo come-
¢a pela dignidade da existéncia do homem rural.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra o Constituinte José Mendonca de Mo-
rais.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONGA DE
MORAIS — Sr. Presidente, Srs. Constituintes, pre-
zado Companheiro de luta Anténio Ernesto de
Salvo, para mim, que o conhego hé alguns anos,
nao é surpresa a sua competéncia, a légica do
seu raciocinio e a seriedade dos seus argumentos,
aqui hoje expostos. Vem revelar o homem equili-
brado que sempre foi na condugéo da FAEMG
e na discusséo dos problemas que atingem a
classe produtora no meu Estado de Minas Gerais.

i que o Presidente da -
res defensores de uma reforma agréria racional,
viavel, exeqiivel, ac alcance dos vocacionados
para na terra trabalhar e fazer a sua felicidade
e a felicidade dos outros.

Ja participei de discussbdes dentro da FAEMG
em que essa tematica foi duramente sustentada
pelo expositor Antonio Ernesto, que hoje aqui vem
confirmar a sua firmeza em defender a neces-

positivas no uso do solo.

Dou-me por satisfeito quando, em uma reuniao
desta Subcomissao, tive a responsabilidade de
sugerir o convite ao nobre Presidente da FAEMG
para vir aqui, hoje, fazer as suas afirmagoes.

Gostaria que o expositor enfocasse o assunto
do uso do solo dentro das atividades integradas,
daquelas que ja falamos no passado em reuniées
da FAEMQ, que, ao lado, por exemplo, doreflores-
tamento houvesse atividades agricolas produtoras
de meio de subsisténcia e de alimentos para os
passarinhos, para preservar a nossa fauna e tam-

ocupalds, iy 'y
veredas e as partes menos niveladas ja estdo a
indicar que ali se deve fazer outra coisa. Isso hoje
ja toma substancia no Brasil, ja toma consciéncia,
com esses projetos das microbacias integradas,
onde o homem néo s6 procura explorar a vocagdo
mais legitima da terra como tem, também, preo-
cupacdo em, dentro da capacidade de uso do
solo, plantar ou criar aquele tipo de atividade mais
adequada aquela area. Ao mesmo tempo em que
protege o solo, protege os cursos de dgua, impede
a eros@o avassaladora que, a cada ano, consome
uma parte ponderével do nosso solo agricola. E
um comego, mas um comego ainda muito timido.
Certamente ha de florescer dentro dessa linha
que V. Ex* acaba de citar, de multiplicidade de
exploragdes, ainda que com predominéancia de
alguma mais vocacionada, em fungdo das pro-
prias condigdes de solo, de clima e de topografia.
E um assunto eminentemente técnico e nao
me vou alongar. Certamente o caminho mais ade-
do

é preciso temer aqueles que tém érea produtiva,
é a conclusdo a que ja cheguei. Ndo podemos
concordar com os grandes latifindios que exis-
tem por este Pais afora, principalmente de grupos
econdmicos que hdo tém a terra como uso, que
nao vivem apenas da terra, mas que tém a terra
como hobby e um desvio do Imposto de Renda,
principalmente desvio de dinheiro do Banco Cen-
tral. E af, como Deputado do Parana, mas como
bom mineiro, aprendi que s6 pagamos divida e
s6 crescemos com trabalho e economia. E de
que precisamos?

Fsta discussao é muito dificil, porque néo te-
mos recursos. Entretanto, mas néo é porque nao
temos recursos que ndo vamos fazer a reforma
agraria. Na Constituinte, precisamos votar em leis
que modifiquem a politica, que tenham um plano
de Governo. Precisamos estatizar os bancos, por-
que os bancos usam principalmente o dinheiro
do agricultor, os bancos negociam entre si. E,
de acordo com o Banco Central, o banco tem
que aplicar uma importancia na agricultura. O
BAMERINDUS empresta para o BRADESCO, o
BRADESCO empresta para 0 BAMERINDUS, fi-
cam trocando o dinheiro, e o agricultor fica af
a ver navios. E um problema sério. Até discordo
que 5 alqueires ndo déem para o individuo traba-

lhador. Na realidade, da. Fui para o Parana como
colono enxadeiro, trabalhei até os 13 anos na
enxada. O primeiro sftio que meu pai comprou,
meu pai nunca foi politico, nunca foi funcionério
publico, foi como enxadeiro, vendedor de frango,
com o varal nas costas, vendedor de banana-
nanica. O primeiro sitio que compramos foi de
5 alqueires, com mangueiréo cheio de porcos,
galinheiro cheio de galinha e aos domingos ven-
diamos um franguinho para poder fazer a compra.
Dava, sempre deu. S6 que o produto agricola
tinha valor.

Como disse o nosso Conferencista, o sujeito
planta aquilo que dé lucro. Ele néo vai querer
plantar soja ou arroz se hoje um bdbia-fria, entre
cortar e bater, faz uma saca por dia, para pagar
120 cruzados para o béia-fna vender o saco de
arroz por 115 ou 120. Ele nao vai plantar arroz.

Se planta, nao colhe. Precisa de qué? De prego!

Mas preco também para o béia-fria, para o traba-
lhador.

que a fungéo social — e a ela volto — de cada
lavrador, cada fazendeiro tem que usar a sua terra
de maneira mais conveniente possivel em bene-
ficio seu, porque o beneficio seu é também da
sociedade, na medida em que ele produz alimen-
tos, fibras, combustivel da forma mais econémica
possivel. Mais do que isto, mantendo esse solo
da methor maneira possivel integro, salvando o
que resta para as geragdes futuras.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem

Hoje fiz um desafio aos jornalistas no meu Esta-
do, Parand, para correr a regido onde moram os
béias-frias e fazer uma pesquisa, se eles querem
voltar para o mato. As vezes o dono da casa quer
voltar, mas a muther e os filhos ndo querem. Eles
vao voltar para qué? Por qué? Respondo ao nobre
Constituinte, meu amigo, Oswaldo Lima Filho.
Desses 800 mil béias-frias do Paran4, razdes di-
versas houve para que houvesse essa corrida para
a cidade. Foi a legislagao trabalhista, o término

a palavra o nobre Constituinte Santinho Furtado.

O SR. CONSTITUINTE SANTINHO FURTADO
— Sr. Presidente, Srs. Constituintes e Sr. Confe-
rencista, o assunto € muito importante para ser
discutido em 3 minutos. Até hoje cedo nédo fiz
uso da palavra, ndo fiz perguntas. S6 devo dizer
que ja saio daqui satisfeito, porque, ouvindo hoje
a Deputada Irma Passoni e agora o Deputado
Aldo Arantes, concordo com que disse o Depu-
tado Aldo Arantes, e para felicidade nossa e para
a felicidade do Brasil, vamos sair daqui, desta
SubComissao, com mais reforma agraria Nao

da lavoura de café, cultura que mais emprega
e mais méo-de-obra d4, a desgragada da televi-
s&o, a propaganda da sociedade de consumo,
apropaganda da carteira de poupanga, o pequeno
proprietério sofrido, porque tudo que ele planta
ndo tem valor, ele achava que se vendesse a sua
pequena propriedade e aplicasse na carteira de
poupanga, iria viver as mil maravilhas. Foi o que
fez e assim vivia, até que veio o desgracado do
Plano Cruzado, e ai até apresentei um projeto
pelo qual o Governo era obrigado a pagar quem
tivesse até 100 mil cruzados s6 sem propriedade,
sem mais nada, um juro especial, porque eu sabia
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que, o dia em que terminasse esse Plano Cruzado,
esse desgragado néo ia ter mais o dinheiro, ndo
ia ter mais propriedade, néo ia ter mais nada e
ia ser um desempregado neste Pais. E o que est4
acontecendo.

Cumprimento V. S* Tenho certeza de que va-
mos chegar a uma reforma agréria que satisfaga
a Nacao, aos brasileiros e aqueles que tém a sua

for de forma gooperada. Ai temos, que falar em
cooperativismo realmente apoiado.

Vivemos em um Pais capitalista, onde o nosso
cooperativismo também é meio capitalista e os
que néo fizeram um cooperativismo assim ja dei-
xaram de ser, j& fecharam, jé faliram. E de repente
se ataca o cooperativismo, porque ele esta dentro
de uma filosofia de sobrevivéncia. Infelizmente,

Romeu Padilha de Figueiredo, Presidente da EM-
BRATUR; o Dr. Ormus Freitas Rivaldo, Presidente
da EMBRAPA, e também, na mesma assentada,
o Dr. Rubens Silva, Presidente do INCRA, e o Dr.
Ingelfritz da Silva.

O Dr. Romeu Padilha precisa deixar-nos o mais
cedo possivel porque tem uma viagem marcada

proprieclade produzindo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra o Dr. Antonio Ernesto de Salvo,

ODR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO—Que
Deus o ouga, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — Tem
a palavra o nobre Constituinte Ivo Vanderlinde.

O SR. CONSTITUINTE IVO VANDERLINDE —
Sr. Presidente, Sr. Relator, caro Conferéncia, espe-

mesmo na érea de cooperativa, 0 pequeno agri-
cultor também esta indo para a cidade porque
ele ndo pode fazer assisténcia social se nio tiver
instrumentalizacdo também, temos que ter uma
proposta concreta. Se desapropria latifindio ou
néo, isto tudo & secundério. Infelizmente areforma
que est4 af, que ndo acontece, esta criando intran-
quilidade para quem produz. Muita desapropria-
¢&o esta sendo feita sem critério.

A questdo que deixo: V. S° acredita que se possa

rei mais ao final, porque néo tive o privilégio de
ouvir a palestra, porquanto nao consegui, embora
agricultor, ser Membro efetivo desta Subcomis-
sao0, e tenho um compromisso com outra.
Temos realmente que sair da discusséo do
campo ideoldgico e ir para a prética. A agricultura
tem que ser uma atividade que dé lucro, dé resul-
tado. Os pequenos agricultores deste Pais nio
estdo saindo da agricultura s6 por amor & cidade
Estéo saindo porque esta dificil de ficar. E est4
dificil de ficar porque quem j& tem propriedade,
tem televisao, tem geladeira, tem até automével,
esta perdendo, porque ja esteve melhor para ele.
Ele foi induzido a ser um consumista também.

delo, forma e se colocar o cooperativismo como
um instrumento e sem se pensar que tipo de
instrumento de apoio vamos dar e fespaldando
dentro da Constitui¢éo para que o cooperativismo
possa ser feito nesse Pais com é&xito, com sucesso
e com seriedade? Que o Governo permita, que
0s banqueiros permitam se fa¢a no Brasil também
cooperativismo a partir da poupanga? Isto aqui
é proibido. Foi através da poupanga que se fez

“cooperativismo nos outros paises. Temos que dis-

cutir modelo, férmula, deixar quem| estd produ-
zindo produzir com tranquilidade. Tegnos que pro-
duzir um modelo para que ao botarmos essa gen-
te de volta para a terra ou 0s que néo tém terra

E meio irresponsével. Queremos simplesmente
partilhar a terra por partilhar e colocar l& outros
miseréveis. A reforma agraria brasileira esta enca-
lhando, porque ndo héa dinheiro para fazé-la, ou
n&o se esté aplicando dinheiro para fazé-la, esta-se
fazendo desapropriagdo de terra para dizer que
se esté fazendo reforma agraria, o que é mentira.
Vejo, pelo meu Estado, quando uns estdo acam-
pados, outros estdo indo embora. Infelizmente,
a maioria dos acampados nédo tém vontade de
trabalhar.

Temos que sair dessa questéo e ir para a reali-
dade. Discutir o nosso modelo agricola, um zo-
neamento agricola, um plano agricola. Nao va-
mos fazer reforma agréria para o grande, mas
para o pequeno.

Pergunto ao ilustre Colega Lider classista, se
acredita que se possa fazer reforma agréria com
éxito para colocar na terra quem quer plantar e
quem tem disposicédo para isso, se néo se discutir
em torno de que modelo se colocar, para fazer
o qué? A, dentro de um zoneamento, temos que
definir um modelo de reforma agréria para cada
regiao e para cada projeto. Pergunto: V. S acredita
que se faga reforma agréria com éxito, desde que

tenham a sua propriedade, que eles 14 obtenham
&xito, sen@o vamos criar aquilo, como ja se dise,
alimentar uma ilusdo hoje para uma frustragdo
maior amanha. So isto.

V. §* acredita que a reforma agréria se faga
com é&xito e aqueles que vierem a ser comtem-
plados véo ficar na terra produzindo sem que isso
se faca dentro de um modelo cooperativo?

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Com
a palavra o Dr. Antdnio Ernesto.

O DR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Que
se faga, que se possa fazer uma reforma agréria
com éxito, sim. Se vai ser feita com éxito, acho
que depende principalmente da sabedoria e do
bom-senso dos nossos Constituintes Certamente
dentro de qualquer processo de reforma agréria
ou de politica agricola, o cooperativista, o coope-
rativismo, aquele auténtico, aquele tradicional,
aquele que elimina a intermediagdo sem visar
qualquer lucro nesta fase, aquele que retine forgas
de pequenos para combater maiores, esse é pedra
angular de qualquer politica agricola onde o pe-
queno proprietario tenha vez.

ao Rio de Janeiro. Gostarta muito se pudéssermos

comegar essa reunido rigorosamente as 9 horas.
Com a palavra o Constituinte Rosa Prata.

*O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Sr.
Presidente, Sr. Relator, Sr. Conferencista, néo fora
ainterferéncia do Constituinte Aldo Arantes, talvez
eu ndo estivesse pronunciando-me nesta oportu-
nidade. Faco-o com grande prazer, vivendo a
mesma preocupagéo, caro Constituinte, que V.
Ex* manifestou aqui, quando solicitava ao nosso

i nanei e Se T, i ritérios
que ele apontava para se fazer ou para se adotar
uma linha de reforma agraria no nosso Pafs, ja
que todos nos manifestamos, de certa maneira,
convergentes para esta questéo.

Venho, pois, trazer o meu subsidio, iniciando
por dizer que nas questdes que séo dificeis, muitas
vezes, pior que nao definir o critério é defini-lo
de maneira errdnea.

No caso, me pergunto, pergunto ao nosso Con-
ferencista e pergunto aos demais companheiros
Constituintes: ndo sera neste Brasil tao grande,
tao diversificado, ja evidenciado em vérios pro-
nunciamentos, em varios apartes aqui, nao sera

EXPOSHOT d a ad dazZer, quais o

errdneo definir como critéric basico de reforma ——

agréria neste Brasil a quest&o do metro quadrado,
do hectare ou do quildmetro quadrado?

Néo valeria a pena, em vez de estarmos basean-
do em dados estatisticos que s&o de facilima con-
testagdo e sentimos que sdo, a cada momento,
manipulados a titulo de conveniéncia, para causar
maior impacto, em torno de uma idéia que nos
muitas vezes somos convergentes?

Entéo, por que ndo examinarmos um novo cri-
tério para a fixacéo das agdes da reforma agréria
baseando-se, sobretudo, no homem e no produto,
classificando, quem sabe, os nosso produtores
pelos produtores de baixa renda, que sdo esses
que &f estdo, grande parte assalariados, sofridos,
onde estd a grande disponibilidade da méao-de-
obra essa mao-de-obra, vulnerével, esse agrupa-
mento de baixa renda que merecia um tipo de
tratamento completamente diferenciado? Eles,
muitas vezes, estdo em propriedades, em éreas
que nao sdo propriamente pequenas, que hao
580 minif(indios, as vezes até s@o &reas médias,
mas eles sdo de baixa renda.

Teriamos, entéo, que, em outro agrupamento,
situar os profissionais da agricultura.

Ha ainda muita coisa a se fazer a este respeito

haja a disposicéo de fazer, que haja os recursos
e que haja politica agricola, que néo se faz nem
antes nem depois reforma agréaria? Ou se faz jun-
to, ou néo se faz. Esse negbcio que se tem que
distribuir terra, que néo se pode falar em politica
agricola na distribuicio da terra, € utopia. Pergun-
to: V. 8 acredita que se faga sem ser em um

aqui, nesta Constituinte, porque hoje o coopera-
tivismo, aquele pequeno, aquele sadio, aquele
médio, vive dias muito dificeis. E quase impossivel
a uma cooperativa, que é cumpridora das leis,
que ndo tem caixa I, que busca servir a seu asso-
ciado, competir com certas formas desvairadas
de mercados que af estao.

Qutro agrupamento seria o dos profissionais
da agricultura que vivem disso e s disso, que
sustentam a produgéo neste Pais e que sdo muito
suscetiveis as agdes da técnica agricola, do crédito
agricola, das desapropriagtes, de tudo isso que
compde esse complexo da politica agricola a que
nos referimos hoje pela manha.

sistema de cooperagao? Ainda nao ouvi ninguém
falar em cooperativismo.
Nao se tem como querer que o pequeno agri-

__ cultor tenha sucesso, tenha resultado econdmico

O SR. VO VANDERLINDE — E que tenha que
pagar os tributos que hoje se cobram sobre a
agricultura, sem perguntar se esta dando lucro.

Um terceiro agrupamento seria o dos especula-
dores de terra.

Se fizéssemos esse agrupamento cuidando do
homem, do prodt

se néo o implantarmos, pode ser na propriedade
individualizada como na propriedade coletiva.
Néo importa. Af é uma questao de opgéo, se ndo

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Srs.
Constituintes, lembro a todos que amanha temos
uma reunio as 9:00 horas, para ouvirmos o Dr.

esse homem e o produto? Iriamos ter uma obser-
vagdo muito interessante, meu caro Relator, que
esses especuladores de terra ndo estdo apenas
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na érea de latifandios. Campeiam nessas trés ca-
tegorias, s&0 quase que invisiveis, andam por af.

Entao, como contribuiggo, meu caro Consti-
tuinte Aldo Arantes, vivendo a sua preocupagéo,
eu que também a vivo como homem que esté
ligado ao setor da agricultura, e vivo isto com
o maior interesse, deixo aqui a minha contribui-
¢do, e o fago considerando como contribuigdo
positiva. Quemn sabe esse critério, com o qual
estamos amassando barro e com qual nao esta-
mos chegando & condigéo alguma, também néo
deveria ser reexaminado dentro dessa proposta,
dentro desse novo enunciado, dessa nova preocu-
pagao, que, penso, caberia a todos dentro de uma
andlise dessa natureza!

Muitas dessas questdes aqui, imagino, se sim-
plificariam, e estarfamos trabalhando, como disse
hoje pela manha, dentro de uma preocupagéo
de convergéncia. Por que néao? Por que nos disse-
‘ram que tem que ser por metro quadrado ou
que tem que ser por hectare? Quem disse? O
resultado que estamos colhendo dessa reforma
agrdria, que estd ai engatinhando, que est4 ai des-
sa maneira, ja néo seria suficiente para nos dizer
que ndo estamos no caminho certo?

agrénomo, o meu colega Carlos Lorena que, a
partir dos dados do INCRA, elaborou este quadro

Por que isso? E para impressionar urna platéia,
é para forcar uma situagdo?

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Veja
V. Ex* a Amazonia Legal é mais da metade do
territério brasileiro.

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Séo
dois tergos. Vamo-nos somar em um tratamento
& Amazbnia Legal, & agdo fundiéria na Amazonia
Legal. Todos estariamos de acordo.

O'SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Passo

a palavra ao Constituinte Percival Muniz.

O SR. CONSTITUINTE PERCIVAL MUNIZ —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, foi citado aqui,
eu ndo estava presente, mas fiquei sabendo, a
questdo da desapropriacdo de uma &rea de no-
venta e poucos hectares pelo Governo Federal.
Tomei conhecimento dessa desapropriagdo e tive
o cuidado de conversar com o Ministro da Refor-
ma Agréria, para saber qual a justificativa, o que
estava acontecendo, por que a desapropriagao
j& estava chegando em érea daquele tamanho.

Vamos terminar ou fechamos, Declaramo-nos
incompetentes para discutir as teorias da questio
agraria no Pafs, devolvemos & Nagdo o direito
de elaborar a sua proposta fundiaria e nao faze-
mos Constituicdo nenhuma, ou, entdo, vamos-
nos debrugar, nos preocupar, ouvir, debater e pro-
curar a melhor teoria para que conste do texio
constitucional.

Semn isso, ndo vamos fazer coisa algumna.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem
a palavra o Dr. Antbnio Ernesto de Salvo.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —Nao
me atrevo a dizer se a propriedade citada por
V. Ex* é a mesma a que me referi. Apenas me
parece que neste caso mais caberia uma desapro-
priagéo por utilidade pihblica, paga previamente
em dinheiro, porque estava comprovada a exis-
téncia de um grupo ponderado de irmaos nossos
brasileiros.

Em segundo lugar, sou um homem da prética,
e aqui a minha dificuldade, sou um homem do
campo, aventuro-me no terreno intelectual emba-
sado em 32 anos de vida de fazenda e em alguma
formagao que me permitiram a tivesse.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) —
Ex* acha que estd sendo feita alguma reforma
agréria?

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Per-
dé&o. Estou trazendo uma questéo de fundo, uma
questdo de critério, estou procurando abarcar o
que seria generalidade da coisa e néo a sua excep-
cionalidade. Estou preocupado que haja uma si-
tuagao de clareamento nessa confuséo que esta
sendo feita, e fago isto de maneira despretensiosa
e positiva, querendo ouvir, exatamente, meu caro
Expositor, a sua opiniao.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —
Quando expus algumas idéia, de certa forma en-
trei nesse campo que V. Ex* falou ao classificar
pelo menos trés tipos de produtores neste Pafs,
com tratamentos e a¢es inteiramente diferentes
€ nem sequer estao submetidos as mesmas leis
de mercado.

Quanto é especulagao de terra, sempre lembro

ro de érea ociosa, ou tlda como ocnosa, ou que
conste oficialmente como ociosa, é extremamen-
te semelhante nos trés grupamentos de terra: da
pequena propriedade, da média propriedade e
da grande propriedade.

Entéo, nesta hora, coloco-me ao seu lado para
perguntar: onde é que esté a causa disso? Talvez
tenhamos que realmente repensar.

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Permi-

Recebi a seguinte explicagdo, que passo aos Cole-
gas.

Acontece que nessa propriedade espero que
seja a mesma, ndo afirmo que seja a mesma,
mas € uma propriedade de 94 hectares, que foi
desapropriada recentemente pelo Presidente da
Republica -—— moram 22 familias. Essas 22 fami-
lias —20 a 22, n&o me lembro bem —- pertencem
a determinada religido, que, pela deciséo que to-
maram, considero uma seita. devido a grande
luta que vém tendo ha muito tempo, pela desapro-
priagéo e pela posse dessa érea, e ja nao espe-
rando mais, porque o Ministério ndo tinha propé-
sito de desaproprié-la, tomaram uma dltima deci-
s&0, como sé tinham aquilo, o que conseguiram
juntar na vida foi aquela posse, decidiram que,
caso hdo houvesse a desapropriagao, irlam come-
ter suicidio coletivo.

Esse fato, documentado, acompanhado por li-
derang:as chegou ao conhemm enho do Mlmsteno

mente, COom 0s seus ﬁlhos e todos 0s seus paren-
tes, numa érea pela gual lutaram durante muito
tempo, tomou-se essa providéncia.

Foi essa a explicagdo que recebi do Ministério
sobre a desapropriag@o dessa 4rea de noventa
e poucos hectares.

Néo quero entrar no mérito se a questio foi
justa ou nao.

Sr. Presidente, levanto uma preocupagdo que

te-me._Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Pois
néo,

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Ainda
em apoiamento ao que quis anunciar, tomei con-
tato com este quadro dos maiores detentores de
terras, latifindiérios no nosso Pais. Realmente, é
uma coisa espantosa.

Mas isso aqui é o retrato do meio rural brasi-
leiro? N&o. Isso aqui, se nos dermos ao trabalho
elementar de analisar, e eu estava tendo esse tra-
balho, é a situagéo muito representativa da Ama-
zbnia Legal. A Amazbnia Legal est4 muito bem
retratada aqui. Até cumprimento o Engenheiro-

Se IIVWMW
o que é reforma agréria, diria que é colocar na
terra que néo estd produzindo homens habilitados
a fazé-lo e que ndo tenham terra. Vamos criar
0s mecanismos para isso. O desafio € dos Srs.
e dou o auxilio dentro dos limites da minha possi~
bilidade.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra o Sr. Relator, Constituinte Oswaldo Lima
Filho.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Sr.
Presidnete, Sr. Expositor, Dr. Anténio Ernesto de
Salvo, Srs. Cosntituintes, louvo a Federagéo Agri-
cola de Minas Gerais pela sua participacéo neste
debate e a clara exposigéo do Dr. Antonio Ernesto,
que aqui comparece em nome da Federagéo,
embeora deva, de logo, salientar que as colocagées
de S. S$* me parecem divergir de muitos, os que,
como o Constituinte que ora fala, pensam em
reforma agrana como uma medlda fundamental
Dd

rial neste Pais, que é das mais qraves no mundo

E possivel que na &rea em que V. $* atua em
Minas Gerais e hé casos especiais a que se refiriu,
o aspecto néo seja este.

O aspecto real da concentragéo fundiaria no
Brasil é este que aqui esta.

O SR. CONSTITUINTE — (Inaudivel.)
O SR. RELATOR — (Oswaldo Lima Filho) —

verifiquei aqui desm,ﬂmmm_atg_l:%smo os Estados do Parg,
azonas 0 rosso, do Acre, e isto

e agora € a preocupagdo de deixarmos a teoria
e irmos para a prética. Estou entendendo da me-
Ihor forma. Ha a melhor das intengdes por parte
das pessoas que tém feito essas colocagdes, mas
gostaria de entender: ir para a prética da reforma
agréria seria o qué? Assumir o Governo e fazer
areforma? Seria pegar a enxada, colocar nas cos-
tas e invadir terra?

Se somos Constituintes, se fomos eleitos para
lidar com teoria e para elaborar umateoria agréria,
para que essa teoria fosse praticada pelo Governo
e pelo Pais, ndo ha jeito de sairmos da teoria.

Concordo que ha teorias diferentes, mas fugir
da teoria ndo nos fara chegar a lugar nenhum.

é quase 2/3 do Territério Nacional. V. Ex* dizem
Amazénia como se a Amazdnia fosse a Bolivia
ou outro pais.

O SR. CONSTITUINTE — (Fora do microfone,
inaudivel.)

. O SR. RELATOR — (Oswaldo Lima Fiho) —
E mais da metade. Isso aqui séo as maiores pro-
priedades, nobre Constituinte...

O SR. CONSTITUINTE — (Fora do microfone,
inaudivel.)

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Mas
se somos contra, entdo vamo-nos entender para
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fixar urna politica de reforma agraria. Nao é possi-
vel o Brasil continuar com uma situacéo que per-
mite 2 uma madeireira...

O SR. CONSTITUINTE (Fora do microfone,
inaudivel.)

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — E
um engano de V. Ex?

O SR. CONSTITUINTE — (Fora do microfone,
maudivel.)

Q SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Quvi
religiosamente V. Ex*falarem e espero que o espi-
rito democrético...

O_SE. CONSTITUINTE_CARDOSO_ALVES

Y=o

Nao com muita fé. V. Ex* andou aparteando.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — De-
mocraticamente. Espero que V. Exs me assegu-
rem igual direito ou, entao, se a Mesa permitir
meia hora de debate, ficarei aqui debatendo com
V. Exs com o maior prazer.

Dediquei minha vida, uma parte & advocacia,
outra parte a criagdo de gado, numa pequena
propriedade que possuo, e a maior parte, ao deba-

€ democratico no Legislativo estadual e federal.
Consequentemente, o debate até me compraz

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Veja V. Ex®, negar terras publicas e o ex-Ministro
afirmar, deixa o Pais confuso.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) -— Néo
hé confuséo.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
—Pego a colaboragéo do nobre Constituinte com

recebendo aqui 2 milhdes e 918 hectares que
agora transferiu ao Sr Azevedo Antunes, que, para
receber essa terra, exigiu um financramento de
160 milhdes de délares do Banco do Brasil. Isso
nao pode continuar. Entdo, nao ha necessidade
de reforma agréria no Brasil? Dizer-se 1s50 4 Na-
¢éo, quando temos 7 milhdes de trabalhadores
sem terra...

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Permite-me V. Ex° um aparte, nobre Deputado?

O SR RELATOR (Osvaldo Lima Filho} — Ve-
jam bem, o Plano Nacional de Reforma Agréria
do Governo, que néo estd sendo cumpndo., foi
por isso que aparteel 0 meu nobre colega Rosa

Entao, pergunto a V. Ex s&o esses os nitimos
dados do INCRA?

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Pro-
vavelmente, ndo.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Entéo, pecgo a V. Ex* que, como Relator da Subco-
miss&o, requerra do INCRA a hista dos 50 maiores
pro7o.. 15 da Nagdo presentemente.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Ja
soliciter.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Depois disso, houve inclusive, transagdes imabi-
harias, o Grupo Jari passou para o Grupo Antunes

Prata, ndo pretende grandes coisas. Pretendia lo-
calizar 1 milhdo e 400 mil familias. Estava previsto
no ano de 1986 o assentamento de 150 mil fami-
has e néo foram assentadas nem 30 mil.

Entéo, é preciso que esses 7 milhdes de com-
patriotas nossos, que estdo jogados numa miséria
quase absoluta, ou absoluta, sejam resgatados
para a sociedade de consumo, inclusive para se
incorporarem & sociedade brasileira como consu-
midores da inddstria nacional. O Plano Nacional

ete.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — E
claro.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
De modo que, como sinal de respeito a esta Sub-
comisséo e a0 INCRA, peco a V. Ex?, comoRelator,
e ao ilustre Presidente em exercicio, reclamem
do INCRA a atualizacao desses dados, que é o
minimo que ele pode oferecer a esta Subcomis-
580,

&ria dernonstra que a agricultura
tem todas as condi¢des naturais para manter 3
mithées e 500 mil empregos permanentes. Traba-
Ihadores com carteira assinada, com direito a Pre-
vidéncia Social, com condigbes condignas de
existéncia, esses ndo serdo afetados pela reforma
agrana. E os outros 7 milhdes?

Com prazer, ougo o aparte de V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Manifesto-me totalmente de acordo com V. Ex*

0 Orador que estd na tribuna.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — V.
Ex* sabe que ha terras destinadas as pesquisas
do Ministério da Agricultura. O ex-Ministro Alysson
Paulinelli sabe disto tdo bem como V. Ex* e, como
eu, sabe que o Exército nacional possui grandes
areas no Pafs para manobras de que néo abre
maéo, ro Rio Grande do Sul, em Pernambuco,
onde, s6 no Recife, o Exército possui 10 mil hecta-
res das melhores terras do Estado, que, no meu
entender, estdo muito mal destinadas, porque po-
deria fazer essas manobras no Alto Sertéo, e desti-
nar as melhores terras de aluvido de Pernambuco
a produgéo de alimentos nas proximidades da

vras.

Apenas chamaria a atengio nesta Subcomis-
séo, do mais alfo nivel, onde tém assento dois
ex-Ministros, volto a frisar.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Fitho) — Nao
séo eles que déo alto nivel, sem embargo do res-
peito que tenho pelo meu ilustre colega.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Sem embargo da modéstia de V. Ex®, o0 mais alto
nivel da Comissao é atingido pela presenca de
dois ex-Ministros da Agricultura: V. Ex* e 0 Depu-
tado Alysson Paulinelli. Dois homens que tiveram,
inclusi ili

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — O
nobre Deputado Cardoso Alves tem razdo. Antes
mesmo que recebesse esses dados, aqui, j& havia
pedido ao NCRA essa providéncia.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES —
Nobre Relator, um esclarecimento. Esse quadro
foi trazido a esta Subcomissio por mim. Nao foi
encaminhado pelo INCRA...

Ent&o, ndo ha nada mais a estranhar.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Os
dados estdo aqui. Entdo, o que hé de estranhar
580 os dados, nobre Constituinte Cardoso Alves.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Eu nao estranho.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — V.
Ex* ndo, mas eu estranho. Estranho o fato de
V. Ex* ndo estranhar que haja no Brasil uma pro-
priedade de 4 milhdes de hectares. O fato da
atualizagdo é importante.
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cidade do Recife. Em S&o Paulo, a FUNAI tem
terras indigenas. Existem areas de fronteira que
cabe, por dever constitucional, ao Estado defen-
der e que néo pode estar dividindo num projeto
qualquer. Tudo isto temos que considerar. Essas
aqui s&o propriedades privadas que estdo cadas-
tradas no INCRA. H& uma madeireira que tern
4 milhoes e 140 mil hectares de terras. E as matas,
porventura, onde estardo? Em Marte, em Netuno?

Sabemos que ha varios estudos sobre a Amazb-
nia. Tive contatos com esses estudiosos em Per-
nambuco, na Amazénia mesmo e no [PEA. A
Amazdnia ndo é uma terra para produgéo de
gréos, evidenternente, nem poderia ser o Pampa,
como & quiseram converter esses generais dos
dltimos governos. E uma terra que tem vocagao
agricola para a produgéo de 6leo-de-dendg, de
seringueiras, de cacauy, de juta e de arroz. Determi-
nadas areas t&ém uma vocagéo agricola muito rica
e pode {razer grandes resultados para o Pais. Nao
é possivel que ela se faca com o Sr. Daniel Ludwig,

do INCRA. Engenheiro nenhum, por mais emi-
nente que seja, pode expor 0 INCRA a este ridiculo:
de mandar para c4 um cadastro efetuado em
1978, 1980, 1981 e, no méximo, em 1983. Se
eu fosse Presidente do INCRA...

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Esse
cadastro ndo é do INCRA, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Séo dados do INCRA, manipulados peo por ele,
que chegaram aqui...

O 8R.RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Que-
ro que V. Ex° ndo incida num engano material.
Esses dados aqui nos foram oferecidos pela Cam-
panha Nacional da Reforma Agréria, néo pelo IN-
CRA.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Esses dados foram tabulados pelo Engenheiro-
Agrénomo Carlos Lorena, a partir de dados do
INCRA. Séo dados oficiais.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Ter uma propriedade desse tamanho improdutiva
& um bruto desrespeito. E um desaforo. Desaforo
maior € o INCRA trazer esses dados aqui desatua-
lizados.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — J&
foi dito aqui que nao foi o INCRA. Nao foi trazido
pelo INCRA, nobre Constituinte. Isso ai estavanum
trabalho elaborado por José Gomes da Silva,
membro integrante da Campanha Nacional de
Reforma Agréria. Nao é um documento oficial
do INCRA.

O ilustre Expositor falou em expressdes que
me parecem tipicamente subjetivas. S. §* falou
que a reforma agréria que pretendia ou que admi-
tia seria a que atendesse aos objetivos tipicos do
homem rural brasileiro.

Ora, isto é altamente subjetivo.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Mais subjetivo é se falar em reforma agraria...
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O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Fitho) —
Objetivos s&o os nimeros: existem 7 mithdes ou
mais de trabalhadores rurais sem-terra vivendo
em pobreza absoluta. Esses homens precisam
ser assentados na terra, para que se evite, nobre
Constituinte Alysson Paulinelli, isso que ja foi dito
e repetido até & exaustédo nesta Subcomissédo, que
32 milhdes de pessoas tenham sido expulsas do
campo para as cidades nestes Gltimos vinte anos.
Estdo construindo um cinturéo de miséria que
torna invidvel a prépria existéncia da sociedade
brasijleira. Quando nds, defendemos a reforma
agréria e nela nos empenhamos, e muitos ficam
estranhando toda essa inquietagéo, é porque essa
reforma agréria j& deveria ter sido ha mais de
cem anos. Ela foi feita na América do Norte ha
120 anos. Foi reclamada. José Bonifécio, ao fazer
a sua memoéria sobre a Aboligado da Escravatura,
pedia que se desse terra aos homens que se fos-
sem tornando forro, e se lhes desse uma pequena
ajuda para que eles a trabalhassem. Isto nos idos
de 1822. Estamos, da Independéncia para ca,
mais de 150 anos, e nada disto foi feito pratica-
mente. Ha alguns casos esporédicos. O Governo
do General Médici — que condeno como um

uma expenencna de reforma agrana Gostana de
fazer essa justiga, em Ronddnia, mais de um mi-
Ihdo de hectares ali foram divididos e para 14,
por isso mesmo, se deslocou uma massa enorme
de camponeses sem-terra, com resultado muito
louvavel, no meu entender. Por outro lado, S S*
fala em extirpar o mundo dos miseréveis. Nao
gostei da expressdo, como néo gostou a Consti-
tuinte Irma Passoni. Deveriamos elevar os pobres
e miseravies do Brasil a um nivel compativel com
a dignidade humana.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVAS —
Mas s6 se pode acabar com o mundo dos misera-
veis extirpando a miséria, promovendo...

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Extir-
par a miséria é uma coisa; extirpar o mundo dos
miseraveis é outra.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Assim V. Ex°* da a impresséo de que S. Sa quer
fazer uma matanga coletiva. O que é que V. Ex

Quando 8. S° falou na produgéo do &lcoo!l e
se referiu & pressdo urbana e da produgéo de
automéveis etc. para a classe média urbana, ndo
salientou devidamente que essa podugéo de al-
cool, que realmente foi um grande resultado do
ponto de vista econdmico, levou este Pais a produ-
zir mais de 10 bilhées de litros, custou o desloca-
mento da terra de centenas de milhares de brasi-
leiros que foram expulsos da terra por esse pro-
grama, o PROALCOOL.

O nobre Constituinte Assis Canuto, de quem
tenho divergido muita nesta Subcomisséo, afir-
mou hé pouco uma grande verdade, ao salientar
os erros desse Programa, demonstrando que ele
poderia ter sido localizado em éreas onde néo
havia grande conceniragao demografica, no Cen-
tro-Oeste do Pafs, permitindo que os agricultores
continuassem a produzir alimentos na zona do
oeste de S&o Paulo e do Parand, mas néo se
fez isso. Na Parafba se localizam seis das maiores
destilarias de aglicar do Nordeste, em Pernam-
buco, numa zona j4 de si com grande densidade
demogréfica, se localizam outras tantas refinarias
de agtcar. Tudo isso aumentou a érea de produ-
c¢dodecanae reduuu ade produ gao de ahmentos

tando fannha-de-mandloca do Esplnto Santo. Ha—
turalmente que a populagéo esta consumindo ali-
mentos da pior qualidade pelo mais alto prego.
Néo hé quase produgéo de akmentos na Zona
da Mata de Pernambuco. Por qué? Pela expanséo
da lavoura canavieira destinada & produgao de
élcool, que tomou, evidentemente, largas é&reas
da produgéo de alimentos. Isso até com erros,
vamos dizer assim, de estudo de produgéo, que
s&o lastiméveis,

O ilustre Diretor da Companhia de Financia-
mento da Produgédo, que € um agricultor e um
técnico agricola admiravel, Dr. Inécio, dizia-me
hé poucotempo, por exemplo, que os agricultores
do Oeste de S&o Paulo e do Parana foram levados
a vender suas éreas de produgdo por alto prego
para a produgéo de dlcool, e foram adquirir novas
terras e produzir soja no sul de Mato Grosso. L4
eles ndo dispéem de toda a infra-estrutura de
transporte e armazenagem de que dispunham no
Parand e em Séao Paulo. Todo o Projeto, em si,

: . N
Wmur

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Fllho) — Nao
estou dizendo isto. N@o gostei da expresséo.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —
Nao gostou do portugués que S. Sa. empregou.
V. Ex* est4 sendo maldoso.

O RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — V. Ex°
néo me pertubar com a sua costumeira violéncia,
com o seu duplo sentido.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES —

foi um erro s6. Transferiu-se uma produgéo...

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — Per-
mite-me uma intervengdo (Assentimento do Rela-
tor.) OPROALCOOL foi feito, evidentemente, com
certo afogadilho, ninguém desconhece isto, por-
que o Brasil, na ocasiéo, surpreendido pelo segun-
da crise do petrdleo, ndo tinha as divisas neces-
sérias para importar o combustivel que seria ne-
cessario para movimentar a economia nacional.
O direcionamento inicial do PROALCOOL. para

que houve uso de capacidade ociosa de uma
tecnologia nacional. O erro que todos lamenta-
mos foi que o Governo, tendo despendido uma
fortuna para subsidiar o Programa do Alcool, por-
que toda essa inddstria foi construida em 7 a
10 anos, com juros de 8 a 10%, quando os juros
andavam jé pela casa dos 40/50% , eram, portan-
fo, juros negativos, tudo isso foi feito sem nenhu-
ma consideracdo ao problema social. O traba-
Ihador nunca foi considerado.

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — Gos-
taria de terminar o meu raciocinio, nobre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— A Presidéncia solicita a V. Ex* conclua rapida-
mente seu racioncinio, porque o tempo destinado
ao Sr. Relator ja estd avangado.

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — En-
téo, houve vantagens e desvantagens com o
PROALCOOL Todos sabem disto. Como em
qualquer programa, héa progressos e recuos. O
Governo, depois disso, temos que lhe fazer justica,
encaminhou a maior parte dos projetos apos
aquele 1mpacto incial de 4/5 primeiros anos ne-
cessanos a 1mplantagao do PROALCOOL para

de ahmentos

Néo quero estender-me mais, porgue a Mesa
me chama a atengéo para o tempo, mas oportu-
namento teremos ocasiao de discutir este assunto
com o maior prazer.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Con-
cluo também, Sr. Presidente.

Como sempre acontece no Brasil, quem paga
a fatura é o trabalhador, & 0 homem humilde.
As grandes empresas recolheram os recursos do
Governo a juros negativos, a prazo de dez anos.
E aqui val uma resposta a muitos que exaltam
esses empresarios que se lancam com coragem
para a vastiddo do Pais, mas se langam & sombra
de altos e gordos subsidios do Governo. Enquanto
isso, o trabalhador é afastado da terra, é jogado
para as regibes indspitas e se converte, na maioria
dos casos, em béias-frias, vivendo nas condigbes
mais deploraveis que a Nagdo nédo pode mais
deixar continuar.

86 tenho, para concluir, uma indagagéo ao ilus-
tre expositor, Dr. Antonio Ernesto de Salvo, a mes-
ma que ja foi feita pelo nobre Constituinte Aldo
Arantes. E que S. 8" que é um técnico agronémico
de reconhecido valor, ndo se definiu quanto a
um limite razoéavel para o estabelecimento da re-
forma agréria.

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — No
Acre ou em Sao Paulo?

Néo, estou-me perturbando é com a sua maldade.

O SR. PRESIDENTE (Rachidi Saldanha Derzi)
— A Presidéncia solicita ao nobre Deputado Car-
doso Alves se abstenha de interferir e dexe o
nobre Relator concluir.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Con-
cordo com uma afirmag&o do expositor. Esta tem
0 meu mais entusiatisco aplauso. E quando S.
S° diz que o agricultor brasileiro ndo pode conti-
nuar a ser mercado cativo da inddstria naiconal.
Perfeito! Os interesses da indiistria nacional sem-
pre predominaram sobre os interesses do agri-
cultor brasileiro, que sempre foi o primo-pobre
da vida brasileira.

as zonas que ja produziam agicar tinha a vanta-
gem imensa de permitir que em pouco tempo
se desse resposta ao Programa, atendendo par-
cialmente &s metas que o Governo pretendia. Isso
foi conseguido, principalmente porque o equipa-
mento j& instalado nas usinas da época, de moa-
gem e de preparo da garapa € do caldo, que
€ a parte mais pesada, financeiramente falando,
do equipamento, j& estava instalado e ocioso.

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) — Esse
fato é conhecido, pelo menos para mim, que,
até por dever de convivéncia com o problema,
tive que me debrugar sobre ele. Ninguém nega

U SR RELATOR (Uswaldo Lima Filho) — Nos
diversos Estados. Sabe V. Ex’, que é um produtor
rural, é um advogado brilhante, ¢ um homem
afeito a legislagéo agréaria, o médulo rural varia
de Regifio para Regiéo. Ele vai de 20 hectares
em Sao Paulo a 110 hectares no Norte do Brasil.
Entao, é a auséncia desse limite que nds, que
defendemos a reforma agréria, néo entendemos
que as entidades que se declaram favoraveis a
reforma agréria fiquem nessa indefinicao.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobédo) — Tem
a palavra o Dr. Antonio Ernesto de Salvo para
suas consideragdes finais.
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O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Sr.
Presidente, Sr. Relator, gostaria de poder respon-
der com preciséo & pergunta que V. Ex* faz quanto
ao limite de propriedade. Parece-me que, nos ape-
gando a este tipo de conceito, também ndo vamos
fazer a reforma agréria, porque, se nos esque-
cemos daqueles compromissos iniciais para que
haja condigao de o homem explorar a terra, para
discutirmos horas interminéveis, aspectos mera-
mente retéricos da questao, vamos chegar a al-
gum tipo de politica que diminua a concentragéo
de propriedade rural, que iniba o crescimento des-
mesurado das propriedades, mas néo é ai que
vamos comegar a reforma agréria.

Peco também perdéo por ter usado um verbo

Sao posigoes que contestam frontalmente
muitas das coisas que se dizem por aqui.

O SR.RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Muito
discutiveis.

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO —En-
t4o, homem que sou da prética, mas por ser tam-
bém um agricultor, sou homem do subjetivismo
e acho que precisamos, nesta questao de reforma
agréria, sonhar um pouco, e ter um objetivo aliado
ao subjetivo, para chegarmos ao interesse co-
mum da sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE. (Edison Lob&o) — Agra-
deco ao Dr. Antdnio Ermesto de Salvo sua pre-

que néo agradou a V. Ex*, mas acredito que seja
mais perdoével o uso indevido de verbos do que
a manipulagdo maldosa de idéias.

Finalmente, gostaria de ler para V. Ex* — fazen-
deiro modesto que sou, mas com algum tempo
ainda para ler — um trabalho da Universidade
Federal de Vigosa, sobre o qual pediria a medita-
gdo de V. Ex® para este assunto.

“A segunda concluséo refere-se a proposta
. 2 a

misséo.

Nada mais havendo a tratar, convoco uma reu-
ni&o para amanha as 9 horas.

Esta encerrada a reuniéo.

(Encerra-se a reunido as 20 horas e 15
minutos.)

ATA DA 5° REUNIAO (ORDINARIA)

Aos vinte e trés dias do més de abril do ano

o setor agricola, com destaque & produgéo
de alimentos para o consumo doméstico e
alendimento a pequenos agricultores. Sao
dois pontos exiremamente importantes, na
medida em que o processo de desenvolvi-
mento agricola experimentado pelo Brasil,
nas Gltimas décadas, discriminou fortemente
ambos, acarretando graves consequéncias,
tanto econdmicas como sociais.

Néo se pode colocar davida quanto ao

de mil novecentos e oitenta e sete, &s nove horas
e onze minutos, em sala do Anexo Il do Senado
Federal, reuniu-se a Subcomisséo da Politica Agri-
cola e Fundiéria e da Reforma Agraria, sob a Presi-
déncia do Primeiro Vice-Presidente, Constituinte
Rachid Saldanha Derzi, com a presenga dos se-
guintes Constituintes: Jonas Pinheiro, Fernando
Santana, Virgilio Galassi, Lael Varella, Vicente Bo-
go, Irma Passoni, lvo Mainardi, Osvaldo Lima Fi-
lho, Aldo Arantes, Assis Canuto, Benedicto Mon-

acerto dessas preocupagdes governa-
mentais. O que se questiona, entretanto, é
o atrelamento dessas duas prioridades. Os
resultados encontrados nesse trabalho suge-
rem caminhos diferentes na persegui¢éo dos
objetivos governamentais. Havera maior pro-
babilidade de sucesso caso essas prioridades
sejam entendidas em contextos diferentes:
a produgéo de alimentos deve ser vista num
contexto de abastecimento, isto é, maior ofer-

) 1.

A ) y y N
Santinho Furtado, Valter Pererra, Alysson Pauli-
nelli, Edison Lobé&o, Jorge Vianna, Mauro Borges,
Ruy Nedel, Ivo Vanderlinde, Antero de Barros, José
Mendonga de Morais e Osvaldo Almeida. Havendo
namero regimental, o Senhor Presidente declarou
iniciados os trabalhos, solicitandc dada como lida
a Ata da reunido anterior, que foi aprovada. A
seguir, deu-se inicio ao Expediente, com o Presi-
dente convidando o conferencista, Dr. Romeu Pa-
dilha de Figueiredo, Presidente da Empresa Brasi-

Jonas Pinheiro e Assis Canuto. As onze horas
e trinta minutos o Senhor Presidente propoe uma
votagdo nominal para inversdo da Pauta, suge-
rindo dar continuidade aos trabathos no perfodo
da tarde. Arglindo Questdo de Ordem, usa da
palavra o Constituinte Valter Pereira. O Senhor
Presidente comunica aos presentes que ird proce-
der a votagdo. Por onze votos a oito, decide o
Plenério pela continuidade dos debates. Reinicia-
dos os debates, interpelam o orador os seguintes
Senhores Constituintes: Valter Pereira, Assis Ca-
nuto, José Mendonga de Morais, Alysson Pauli-
nelli, Antero de Barros, Ivo Vanderlinde e Benedito
Monteiro. As treze horas e vinte minutos o Senhor

; | ta Sub Presidente propde aos presentes encerrar os tra-
balhos, pelo tardar da hora, e dar continuidade

aos debates as dezessete horas, convidando o
conferencista a aceitar, no que é atendido. Pela
Ordem usaram da palavra os Constituintes: Rosa
Prata, Vicente Bogo e Osvaldo Lima Filho. O Rela-
tor, Constituinte Osvaldo Lima Filho, tece consi-
deragdes sobre as futuras visitas, entidades e per-
sonalidades que deverao ser ouvidas. O Senhor
Presidente sugere que o Roteiro, proposto pelo
Relator, seja aprovado. Sendo aprovado, vai abai-

horérios a serem feitos pela Presidéncia da Subco-
misséo. Foi aprovado o seguinte roteiro:

— Visita ao assentamento do Incra na Fazenda
Anoni, em Sarandi, Rio Grande do Sul;

— Visita ao assentamento de colonos brasilei-
ros vindos do Paraguai em Novo Horizonte e Pa-
droeira, em Mato Grosso do Sul;

— Visita ao assentamento de Pitanga, em Per-
nambuco, com audiéncia &s Federagdes dos Tra-
balhadores Rurais de Alagoas, Pernambuco, Pa-
raiba e Rio Grande do Norte, em Recife-PE;

— Audiéncia com representante da Associagéo
dos Empresérios da Amazonia;

-— Audiéncia com a Confederagao Nacional da
Agricultura (CNA);

— Audiéncia com a Sociedade Rural Brasileira;

~ Visita 4s Entidades Representativas de Tra-
balhadores Rurais em Araguaina-GO e Parago-
minas-PA;

— Visita aos Municipios de Santa Inés-MA e

nho indica o sentiélo dos grandes produtores
que t&m possibilidade de adotar alta tecno-
logia e conseguir elevada produtividade.

Por outro lado, o desenvolvimento econd-
mico dos pequenos agricultores, no contexto
de renda, e, para tal, devera estar presente
em seu conjunto de exploraces a maior lu-
cratividade.

Em outras palavras, o sucesso no alcance
das prioridades governamentais estara mais
préximo na medida em que os produtos agri-
colas do mercado doméstico aproximarem-
se mais dos grandes agricultores e, conse-
quentermnente, distanciarem-se mais dos pe-
quenos agricultores.

Com essas idéias néo se pensa em elimi-
nar a produgéo de alimentos bésicos do pe-
queno agricultor, mas sim reduzi-la a niveis
de subsisténcia alimentar. O que se propde
é que o intercdmbio comercial do pequeno
agricultor seja feito com produtos de maior
potencial de lucro, sobretudo com produtos
em que ele possa agregar a maior quantidade
de méo-de-obra.”

leira de Assisténcia Técnica e Extens&o Rural-EM-
BRATER, para tomar lugar & Mesa e fazer sua
exposicédo. Levantando Questdes de Ordem, usa-
ram da palavra dos Senhores Constituintes Osval-
do Lima Filho e Fernando Santana. Usando o
tempo regimental, o expositor encerrou suas pala-
vras e iniciaram-se os debates, interpelando o ora-
dor os seguintes Constituintes: Fernando Santa-
na, Virgilio Galassi, Jonas Pinheiro, Irma Passoni,
Aldo Arantes, Vicente Bogo, Ivo Mainardi, Assis
Canuto, Benedito Monteiro e Osvaldo Lima Filho,
aos quais respondeu o orador, encerrando sua
conferéncia, ocasido em que foi aplaudido. As
dez horas e quarenta minutos o Senhor Presi-
dente, Constituinte Rachid Saldanha Derzi, verbal-
mente passou a Presidéncia ao seu Titular, Consti-
tuinte Edison Lobéo, que a assume, agradece ao
convidado e imediatamente passa a palavra ao
segundo expositor, Dr. Rubem ligenfritz da Silva,
Presidente do Instituto Macional de Colonizagéo
¢ Reforma Agréria-Incra, para inicio de sua pales-
tra. Terminado o tempo regimental do orador,
iniciaram-se os debates, interpelando o conferen-
cista os Senhores Constituintes: Benedito Mon-
teiro, Irma Passoni, Edison Lobéo, Saldanha Derzi,

Baeabal-MA;
— Visita ao Perimetro Irrigado em Barreira-BA,
da CODEVASF;

—Audiéncia com a Confederagéo dos Traba-
Ihadores na Agricultura-CONTAG;

— Audiéncia com o Excelentissimo Senhor Mi-
nistro da Reforma e Desenvolvimento Agrério, Dr.
Dante de Oliveira;

— Audiéncia com a Organizagéo das Coope-
rativas Brasileiras. O inteiro teor dos trabalhos da
reunido sera publicado, apés a tradugéo das notas
taquigréficas e o competente registro datilogra-
fico, no Diarioc da Assembléia Nacional Consti-
tuinte. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente deu por encerrados os trabalhos as 13:36
horas, comunicando a presenga do llustrissimo
Senhor Presidente da Embrapa, Dr. Ormuz Freitas
Rivaldo em Plenério no préximo dia 24 de abri,
em reunido extraordindria as quatorze horas e
convocando para a reuniao as dezessete horas,
ainda hoje, dia 23 de abril, para a continuidade
dos debates com o Senhor Presidente do Incra,
Dr. Rubem ligenfritz da Silva. E, para constar, eu,
Mauro Lopes de S4, Secretario, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, serd assinada






